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1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO ERASMO MARTINS PEDRO - Exclusão 
dos funcionários aposentados 'do Plano de Classificação de 
Cargos. Artigo do Professor Bdmiro Siqueira. publicado no 
jornal Última Hora, reivindicando a criação de um estatuto 
específico par~ os funcionários aposentados. 

DEPUTADO RUY CODO - Instalação de cursos de 
Psicologia pelas Faculdades Metropolitanas Unidas do Estado 
de: São Paulo. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Lançamento na 
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DEPUTA DO AIRTON SOARES - Prisões arbitrárias que 
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DEPUTADO JUAREZ BERNARDES - Apelo à 
EMBRATUR e ao Governo do Estado de Goiás. em favor do 
planejamento turístico do Município de Formosa-GO. 

DEPUTADO LEONIDAS SAMPAIO - Medida do Sr. 
Ministro da Educação e Cultura. determinando a concessão de 
emprt:stimos. atrav(:s da Caixa Econômica Federal. para custeio 
de estudos universitários. 

DEPUTADO ALCIDES FRANCISCA TO - O problema 
da poluição ambiental no País, notadamente no Estado de São, 
Paulo. 

DEPUTA DO FLORIM COUTINHO - Relevância do VII 
Congresso Brasileiro de Cooperativismo. realizado recentemente 
em Brasília-DF. 

DEPUTADO IIUMBERTO LUCENA - Questão de 
urdl!m. soorl! realização de sessões conjuntas do Congresso Na· 
ciomll. com Ordem do Dia e horário qUI! sugere. 

O SR. PRESIDENTE "'- Resposta à questão de ordem 
suscitada. 

1.2.2- Comunlcaçio da Presidência 

- Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar· 
se amanhã. dia 11. às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.3 - Leitura de Proposta de Emenda à Constltulçio 

N9 53. de 1975. 'que altera a redação do § 19 do artigo 17. a 
do caput do artigo 39 e a do seu § 29• mantidas suas alíneas. a do 
caput do artigo 41 e seu § 19, e revoga o inciso V do artigo 42 e o § 
79 do artigo 59. da Constituição. 

1.l.4 - Fala da Presidência 

- Anexação da proposta lida às de n9s. 32 e 36. de 1975. já 
com tramitação iniciada. por versarem J!lat(:ria conexa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Propostas de Emenda à Constituição n9s. 18/75, que 
revoga o § 19 do artigo 15 e suas 'letras a e b que excluem as 
Capitais dos Estados, os Municípios considerados estâncias 

, hidrominerais e declarados de interesse da Segurança Nacional 
do texto constitucional. que determina sejam os seus Prefeitos 
nomeados por Governador de Estado. com prévia aprovação da 
Assembléia Legislativa e do Presidente da República. respecti· 
vamente; 24/75. que altera a redação do § 19, do artigo 15, da 
Constituição Federal e 26/75. qUt: dispõe sobre eleição de Prefei· 
tos das Capitais dos Estados e dos. Municípios considerados 
estúnci:ls hidromint:rais. Usam da palavra no encaminhamento 
de sua votação os Srs. Epitácio Cafeteira, Ademar Santilo. 
LysâneasMaciel. Argilano Dario. Jarbas Passarinho. Laerte Viei· 
ra e João. Linhares: Declaradas prejudicadas, por decurso de 
pr:ll.o. em virtude deniío haver sua votação alcançado o quorum 
necess{lrio para deliberação. Ao Arquivo. 

-;- Proposta de Emenda à Constituição n9 19/75. que dispõe 
sohre ·:1 :Iposentadoria dos Professores sob os regimes estatutá· 
rios e da Consolidação das Leis do Trabalho aos vinte e cinco 
al1<>5 de serviço. acrescentando parágrafo ao artigo 101 e alínea 
:10 :Irtigo 165 do texto 'Constitucional. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

1.4- ENCERRAMENTO 
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ATA DA 150' SESSÃO CONJUNTA, EM 7 DE OUTUBRO DE 1915 
l' Sessio Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO· 

Às 18 horas e 40 minutos. acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira - José Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro -
JaJ;bas Passarinho - Alexandre Costa ...; Henrique de La Rocque -
José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes'­
Petrônio Portella - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor 
María - Dinarte Marii - Jessé Freire - Domicio Gondim -
Milton Cabral - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Arnon de Mello' 
- Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Eurico Rezende - João Cal­
mon - Amaral Peixoto -.. Roberto Saturnino - Danton Jobim -
Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto -
Orestes Quércia - Lázaro Barboza - Osires Teixeira - Italivio 
Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Leite Chaves - Evelásio Vieira - Otair Becker - Daniel Krieger -
Paulo Brossard - Tarso Dutra 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

Amazonas 

Antunes de' Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOa; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente­
ARENA. 

Pari 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Herml!s - ARENA; Jader Barbalho - MDB; João Menezes -
MDB; Jorgl! Arbage - ARENA; Júlio Viveiros -' MDB; Juvêncio 
Oias - AReNA; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa­
AReNA: 

Maranhio 

;cpitácio Cafeteira - MDB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; Josê Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

. Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA; Dyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Climaco -

AReNA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz. - ARENA; 
Pinheiro Machado -.:. ARENA. 

Curi 

Antonio Morais - MOB; Cla~dino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MDB; Flãvio Marcílio 
- AReNA; Furtado leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Manoel Rodrigues - ARENA; Marcelo Unhares - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MOR; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart­
ARENA. 

. Rio Grande do Norte 

Francisco Rocha - MOS; Henrique Eduardo Alves - MDB; 
Ney lopes - ARENA; Pedro I:.ucena - MOB; Ulisses Potiguar­
ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz -ARENA. 

Par.lha 

Adl!mar I)ereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Anlôn)o Goml!s - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
LafaYl!lIe - MOR; Humberto Lucena - MOB; Marcondes Gade­
lha - MOS; Maurício leite - ARENA; Octacilio Queiroz -
MOB;Teolônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios -ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira.- ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
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Coelho - MOB; rernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA: Gonl.aga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA: Jarbas, Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA: Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA; Sérgio Murillo - MOB; Thales Ramalho - MOB. 

Alagoas 

Antonio rerreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
Jós':: Aives - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa..:.. 
ARENA: Vinicius Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Cdso Carvalho - ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; 
Passos Pôrto-ARENA; Raimundo Oiniz-ARENA. 

Bahia 

Arrísio Vieira Lima ARENA; Antonio Josê - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Mag;1lhães -:- ARENA; 
Hcnri4ue Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildérico 
Oliveira - M DB: Horácio Matos - ARENA; João Alves -
ARENA: João Durval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MDB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues -
ARENA: Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
Rômulo Galvào - ARENA: Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto -
ARENA: Wilson Fal~ão - ARENA.' 

Espírito Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Preui - ARENA; Mário Moreira­
MDB: Moacyr Dalla --' ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - M OB: Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Álvaro Valle - ARÊNA; Amaral NeUo -
ARENA; Ário Theodoro - MOB; Brígido Tinoco - MOB; Célio 
Surja - ARENA: Oaniel Silva - MOB; Oarcilio Ayres -
ARENA: Oaso Coimbra - ARENA; Eduardo Galil - ARENA; 
Emanuel Waissmann - MOB: Erasmo Martins Pedro - MOB: 
Flexa Ribeiro - ARENA; Florim C04tinho -.: MOB; Francisco 
Studart - MDS: Helio de Almeida - MOB; HydekelFreitas -
ARENA: JG de Araújo Jorge - MOB: Joel Lima - MOB; Jorge 
Moura - MOB: José Bonifácio Neto - MOB; José Haddad -
ARENA: Jo~~ Maria de Carvalho - MOB; José: Maurício - MOB: 
Jos':: Sally .-:, ARENA: Léo Simões - MOB; Leônidas Sampaio -
MDB: Luil. Bral. - ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; 
Lysâneas Maciel - MDB: Mac Oowell Leite de Castro - MOB; 
Marcelo Medeiros - MDB; Milton Steinbruch - MOB; Miro 
Teixeira - MDB: Moreira Franco - MOB; Osmar Leitão -
ARENA: Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB; Peixoto 
Filho - MDB: Rubem Dourado - MOB; Rubem Medina -
MDB: Waltcr Silva - MDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA: Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Colta­
MDB: Colta Barbosa - MOB: Fábio Fonséca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA: Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival Tou. 
rinho - MDB: Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos -
ARENA: Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackcl -
ARENA: Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vargas - ARENA: José Bonifácio - ARENA; José: Machado -

ARENA; Juarez Batista -:- MOB; Luiz Fernando - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; Melo Freire 

" - ARENA; Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; 
Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de"Rezende - ARENA; 
Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero - ARENA; Raul Bernârdo 
- ARENA; Renato Azeredo - MOB; Silvio Abreu Júnior -
MOB; Sinval Boaventura - ARENA; Tancredo Neves - MOB; 
Tarcísio Oelgado - MOB. 

SioPaulo 

Adalberto Camargo..,. MOB; A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Fran­
ciscato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Morimoto 
- ARENA; Athiê Coury - MOB; Aurelio Campos - MOB; 
Blotla Júnior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso 
de Almeida - ARENA;,Dias Menezes - MOB; Oiogo Nomura­
ARJ:NA: J:dgar Martins - MOB; Faria Lima....;. ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA; Francisco Am'aral- MOB; Frederico Brandão 
..,.. MOB; Gioia Junior - ARENA; Guaçu Piteri - MOB; Herbert 
Levy - ARENA; Israel Oias-Novaes - MOB; Ivahir Garcia -
ARJ:NA; Pedro Carolo - ARENA; João Arruda - MOB; João 
Cunha - MQB; João Pedro - ARENA; Joaquim Bevilacqua­
MOB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo - MOB; Lincoln Grillo 
- MOB; Marcelo GalO - MOB; Octacflio Almeida.- MOB; Ode-, 
mir Furlan - MOB; Otavio Ceccato - MOB; Paéheco Chaves­
MOB: Roberto Carvalho - MOB; RuyCôdo - MOB; Salvador 
Julianelli- ARENA; Santilli Sobrinho - MOB; Sylvio Venturolli 
- ARJ:NA; Theodoro Mendes - MOB; Ulysses Guimarães -
MOB; Yasunori Kunigo- MOB. 

Golú 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadão - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca 
- M!)S;' Hélio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; 
Henrique Fanstone - ARENA; Iturival Nascimento - ~OB; Jar­
mund Nasser-ARENA; Juarez Bernardes - MOB; Rezende Mon­
teiro - ARENA; Siqueira Campos - ARENA .. 

Mato Grosso 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastão Müller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Sarem - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA;Vicente Vuo­
lo":'" ARENA: Walte,r de Castro - M OB. 

Plrla' 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias - M DB; Antônio Annibelli - M OB; Antonio Belinati 
- MDS; Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA: Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito 
Zanotti - MOB: Fernando Gama - MOB; Flávio Giovini -
ARENA; Gamalic:l Galvào - MOB; Gomes do Amaral - MOB; 
Hermes'Maci:do -.ARENA; Igo Losso - ARENA: halo Conti­
ARENA: João Vargas - ARENA; Minoro M;yamoto - ARENA; 
Nc:lson Maculan - MDB: Norton Macêdo - ARENA; Olivir 
Gabardo - MDB; Osvaldo Buskei - MOB; Paulo Marques -
MDS: Pedro Lauro - MDB; Santos Filho - ARENA; Sebastião 
Rodrigues Júnior - M DB; Walber Guimaràes - MOB. 

Santa Catarina 

Abel Ávila ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Oib 
Chercm - ARENA: Ernesto de Marco - MOB; Francisco Li­
bardoni - MDB; Henrique Córdova - ARENA; Jaison Barreto­
MDS:João Linhares-ARENA;José Thomé- MOB; Laerte Viei­
ra - MDB; Luil. Henrique - MOB; Nereu Guidi - ARENA; 
Pedro Colin - ARENA; Valmor'de Luca - MOB. 
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Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOS; 
Alexandre Macllado - ARENA; Aluizio Paraguassu - MOS; 
Augusto Trein - ARENA; Carlos Santos - MOS; Eloy Lenzi -
MDS; Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias- MOS; 
Harry Sauer- MOS; Jairo Brum - MOB; João Gilberto - MOS; 
Jorge Uequed - MOB; José Mandelli - MOS; Lauro Leitão -

. ARENA; Lauro Rodrigues - MOB; Lidovino Fanton - MOS; 
Magnus Guimarães - MOB; Nadyr Rossetti - MDB; Nelson 
Marche.lan - ARENA; Nunes Leal - ARENA; Odacir Klein­
MDS; Vasco Amaro - ARENA. 

Amap' 

Antônio Pontes- MOS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MDS. 

Roraima 

Hélio Campos -'- ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Ma,alhies Pinto) - As listas de presen­
Ças acusam o comparecimento de SI Srs. Senadores e 347 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Sylvio Venturolli. 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Oeputado Erasmo Martins Pedro. 

O SR. ERASMO MARTINS PEDRO - (MDB - RJ. Pronua-
cia o seguinte dlscuno.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
consciente dos ôbices constitucionais às iniciativas que importem em 
legislar sobre funcionalismo público, ou modificações de seu estatuto 
jurídico, não tenho descurado de trazer para o debate deste plenário 
problemas que afligem essa injustiçada classe de servidores do 
Estado, na esperança de que possam repercutir nas esferas decisórias 
do Poder Executivo e dadas soluções plausíveis que reparem os erros 
e traduzam o reconhecimento do Governo àqueles que se dedicam à 
administração pública. 

Apelos têm sido feitos para queospoliticos dêem vasão à sua 
criatividade e através da imaginação forneçam sugestões que 
apresentadas ao Governo, se tornem eficiente colaboração na busca 
do objctivo comum. É o que procuro fazer neste instante, desta tribu· 
na do Congresso Nacional, com relação à dilicil situação dos 
aposentados, cada vez mais marginalizados, colocados em incômoda 
situação perante seus colegas em atividade e hoje deslocados dos 
planos c bcnefícios de ordem geral, como é o caso de sua inclusão no 
espc:rado Plano de Classificação de Cargos. . 

Agora mesmo, o eminente Professor Selmiro Siqueira, homem 
inlimamc:ntc: vinculado ao funcionalismo público, autoridade 
inconteste nas questões administrativas, sugere, em artigo assinado 
no jornal Última Hora, um "Estatuto" específico para 05 aposenta­
dos, informando que a Associação dos Servidores Civis do Brasil 
(ASCB) pediu a medida ao Sr. Presidente da República. Diz o 
conceituado articulista: 

"São mais de duas centenas de milhares de inativos e ou­
tros tantos milhares de pensionistas que serão beneficiados 
com um Estatuto de Inativos e Pensionistas da área federal. 
Logicamente, as áreas estadual e municipal e o Ministério es­
pecífico de assuntos previdenciários acabariam por dis­
ciplinar as relações e as obrigações que têm com seus inativos 
e pensionistas. 

Presentemente, quando um funcionário público pensa 
em aposc:ntar-se, é: um sofrimento: não sabe como serão fixa­
dos seus proventos, o que se incorpora e o que fica de fora, 
4ue descontos continuará tendo, que .obrigações desapare-

cem, que-deveres continua tendo, a quem deverá se endereçar 
para esclarecimen·tos, até onde o que ouve é: certo e correto, o 
que benefiCiará da aposentadoria para o diante e até: onde 
não poderá mais acalentar qualquer esperança de melhorias 
futuras. . 

Com os pensionistas, com as pobres viúvas, com os 
dc:pendentes, a coisa é igualou pior. Quanta gente recebe 
certinho o a que faz juz, mas quanta gente também recebe a 
menos, ou a mais, por longo tempo. 

Um Estatuto de Inativos e Pensionistas definiria tudo, 
tintim por tintim, precisaria os direitos e vantagens, e os deve­
res e responsabilidades dos inativos e pensionistas, informa­
ria tudo sobre o procellUS de aposentadoria, fixação de 
proventos, alterações, inclusive cassação ou restituição. 05 
inativos e os pensionistas teriam, em seu Estatuto, todas as 
explicações de. como se habilitam aos proventos ou pensão, 
como poderão se cientificar de alterações ocasionais, saberão 
de como serão atingidos por aumentos gerais, como se 
habilitarão a determinadas reclassificações e como poderão 
ser aproveitados ou beneficiados pela Administração. 

Por certo um Estatuto de Inativos e Pensionistas 
procuraria definir termos, expressões ou proposições, 
classificaria os proventos e pensões, disporia sobre recursos e 
revisões, fixaria prazos, exemplificaria ao máximo, seria até 
casuístico, afora dever constituir um verdadeiro manual de 
orientação, esclarecimentos e fornecimento de modelos, 
formulários, tipos de casos, combinação de situações e 
colocação clara e insofismável dos enunciados e soluções de 
problemas de inativos e pensionistas. 

Um Estatuto de Inativos e Pensionistas poderá partir de 
princípios básicos e complementares que deverão orientar ou 
fundamentar as aposentadorias ou as concessões de pensões, 
não deixará de ter normas ou dispositivos claros, generali~a­
dores e individualizadores de casos e previsão de todas as 

. circunstâncias, exigências ou preliminares que deverão ser 
atendidas nas hipóteses que se configurarem. 

Naturalmente, a elaboração de um Estatuto de Inativos 
e Pensionistas deverá envolvar e.tudos e pesquisas de dados e 
fatos sobre essa clientela e não poderá deixar de lado a 
colaboração de profissionais experimentados e que vêm 
trabalhando teórica e praticamente com casos desse setor. 

Um grand~ rol de problemas, relativos a proventos.e 
pensões, ou inerentes à montagem de órgãos e sistemas, 
referentes ao campo, constituirão outros aspectos a serem 
abordados. 

Oe qualquer forma, juntamos a nossa voz à do Or. 
Darcy de Oeus e pedimos ao Sr. Diretor-Geral do DASP que 
ponha mais esse item na sua agenda de despacho com o 
respeitável Presidente Geisel." 

Atendendo aos reclamos de milhares de aposentados, desta tri­
buna aderimos aos apelos feitos, na certeza de que o DASP não fi­
cará surdo ao clamor daqueles que tendo dedicado suas vidas ao ser­
viço público desejam apenas o reconhecimento do Estado, e ne­
nhuma providência mais marcante desse reconhecimento do que o 
sugerido Estatuto de I nativos e Pensionistas da área federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ma,alhies {Into) - Concedo a.palavra 
ao nobre Deputado Ruy Cõdo. . 

O SR. RUY CODO (MDS - SP. Pronuncia o seguinte di,. 
cuno.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, em sua caminhada no 
sentido de se constituir em uma Universidade-modelo preparam-se 
as Faculdades Metropolitanas Unidas, instaladas em São Paulo, 
para o início de novas atividades curriculares, desta vez no campo da 
Psicologia: encarada como o mais útil e indicado instrumento para a 

solução dos problemas sociais. Os cursos previstos versarão sobre 
/problemas sociais, clínica, ensino e treinamento, desenvolvimento de 
organizações. 



Outubro de 1975' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 8 2755 

1::, talvez, a primeira vez que se cuida, entre n6s, de tratar os pro­
blemas sociais de modo sistemático, abrangendo a compreens~o, a 
prevenção e o controle de problemas como o do menor abandonado, 
do crime'e da delinqUência, dos tóxicos, da pobreza, do alcoolismo, 
da prostituiçflo, ,da honestidade da saúde, da crise ambiental em 
áreas metropolitanas. padrão de vida, e outros. 

Por determinaçào do ilustre professor, Dr. Edevaldo Alves da 
Silva, digníssimo Presidente das (FM U), a organização e a coordena­
ção dos cursos de Psicologia, que serào instalados em março do ano 
próximo, foram atribuídas ao Prof. Samuel Pfromm Netto, uma das 
mais respeitáveis autoridades nesse campo do saber humano, e que já 
conta com larga folha de serviços inestimáveis prestados à' cultura 
brasileira. 

Sr. Presidente, requeiro a V. Ex' que faça constar nos Anais 
deste Congresso, o relatório anexo referente à instalação que será 
feita como tambêm seja encaminhado ao ilustre Ministro da Educa­
eão e Cultura, para que S. Ex' tome conhecimento do mesmo. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RUY CÓDO EM 
SEU D,ISCURSO: 

"PSICOLOGIA NA FMU FOCALIZARÁ PROBLE­
MAS SOnAIS. CL!NICA. ENSINO E TREINAMENTO. ' 
DESENVOLVIMENTO DEORGANIZAÇOES 

A expansào da demanda de serviços de natureza psicoló­
gica neste último quartel do século 20, no Brasil, será extra­
ordinária. Com uma população que cresce à taxa de quase 
3% (três por cento) Ao ano o Pais deve, também. apresen­
tar índices de duração de vida cada vez melhores e taxas de 
mortalidade infantil cada vez menores; portanto, ainda que a 
taxa de crescimento da população caia, nos próximos vinte e 
cinco anos, tudo indica que nossa população avizinhar-se-á 
dos lHO a 190 milhões. por volta do ano 2.000. Esse notável 
crescimento populacional será acompanhado de grande acele­
ração dos processos de urbanização e industrialização, de 
sorte que é fácil antecipar, antes do fim do século, uma popu­
laerlo maciç:llnente urbana, população adensada em nume­
rosas cidades e com melhores condições de vida. Este quádro 
do futuro significa que a necessidade da intervenção do psicó­
logo nas mais diversas áreas de atividade, longe de diminuir, 
auméntará incrivelmente - e não sei se teremos, nesse 
futuro. todos os psicólogos de que necessitaremos, para 
aconselh:\mento psicológico individual, para trabalharem 
corno pSÍl:ôlogos escolares. psicólogos industriais. psicólogos 
clínicos. psicólogos professore:s nos ensinos de segundo e ter-
ceiro. graus etc." ' 

As declarações acima são do Dr. Samuel PfrommNetto, 
que. :lpÔS coordenar cursos de especialização em Psicologia 
Educacional e: Tecnologia da Educação nas Faculdades 
Mdropolitanas Unidas. foi incumbido por estas de organizar 
e coordenar os cursos de: Psicologi~ que as FMU oferecerão a 
pa'rtir de 1976 e que já tem os vestibulares marcados para 
de".cmbro próximo. com inscrições de 20 de outubro a 17 de 
novembro. O Prof. Pfromm Netto, conhecido especialista 
tanto e:m psicologia como em televisão educativa, colabora 
com a Fundação Padre Anchieta na área de ensino e leciona 
11:1 pós-graduação de psicologia da USP. Tem vários livros 
publicados e é o organizador da edição brasileira do 
"Manual de Psicologia da Criança", de Carmichael/Mussen. 
uma verdadeir:\ enciclopédia de psicologia da criança que 
contou com a colaboração de Jean Piaget, Tanner, Goldfarb 
e outros gr;lndes especialist:ls e está saindo agora, em dez vo­
lumes. 

"Tendo em vista o futuro que nos aguarda, parece-me 
bast:lnte discutível. o ponto de vista daqueles que acham que 
jfl lemos psicólogos em demasia no Brasil", continua o Dr. 
J>i'r<)lnm Netto. "Nos Estados Unidos, por exemplo, segundo 

anunciava o "i\merican Psychologist", revista oficial dos. 
psicólogos daquele país, mais ou menos cem mil estudantes 
estão obtendo o bacharelado em psicologia e uns quarenta 
mil estudantes ,estudam em cursos de mestrado e douto­
ramento em psicologia. Havia mais de :n.oOO psic61ogos 
associados da "American Psychological Association" no ano 
passado. se:ndo igualou superior a 75.000 o número de 
psicólogos trabalhando nos E U A em diferentes setores de 
atuação psicológica. Os' norte-americanos estimam que há 
um psicólogo para cada 2.600 habitantes, aproximadamente, 
e acham que essa proporção ainda é insuficiente." 

"I::: no Bl"dsil'! Aqui, os dados são um .tanto connitivos. 
De acordo com o Conselho Nacional de PSÍ1:ologia, tínhamos 
3.731 psicólogos registrados no País, em meados do ano 
passado, o que corresponde a um psicólogo para cada 28.000 
habitantes. É verdade que em 1972, segundo a Fundação 
Getúlio Vargas, tínhamos mais 'cu menos 12.000 estudantes' 
matriculados na licenciatura em psicologia e pouco mais de 
600 nos cursos de psicólogo (a licenciatura requer quatro 
ahos e a formação do psicólogo exige 5 anos e estágios). Mas 
convém notar que nesse mesmo ano tínhamos mais de 45.000 
estudantes de Medicina, mais de 75.000 estudantes de Letras, 
mais de 106.000 estudantes de Direito, mais de 77.000 estu­
dantes de Pedagogia." 

"Se se trata de discutir a qualidade. dos cursos propor-
. cionados àqueles que querem estudar psicologia, não há 

dúvida de que, tal como acontece em outras áreas, há ótimos 
cursos. há cursos médios ou razoáveis I: há cursos precários. 
Uma ação fiscalit.adora e corretiva mais rigorosa se faz neces­
sária. Mas se se trata de quantidade, e de quantidade de 
psicólogos realmente competentes, basta lembrar que em 
certas áreas nas quais a contribuição 'do psicólogo é fun­
damentai. contamos hoje com poucos ou nenhum psicólogo. 
Veja-se o caso do psicólogo escolar: cada quinhentos ou cada 
mil alunos das escolas de 19 e 29 graus deveriam contar com 
um psicólogo, para fins de aconselhamento, orientação, 
superação de problemas e ,dificuldades de aprendizagem e 
pessoais. detecçào precoce de problemas (psicologia clínica 
preventiva) etc. Que eu saiba, entretanto em todo o Brasil há 
umas poucas dezenas - delenas, veja bem - de psicólogos 
escolares". alirma o Dr. pfromm Netto. 

"No curso de Psicologia das Faculdades Metropolitanas 
Unidas. pretendo:-se dar a todos quantos trabalharão em 
atividades de nUluro:.w psicológica um sólido embasamento 
em to:oria. pesquisa e prática. O currículo, além de satisfazer 
as o:xigencias legais, basear-se-á nos mais recentes desen­
volvimentos científicos e aplicações das ciências psicológicas, 
de par com ;Ireas o: interesses permanentes neste ·domínio. 
Visaremos tanto a atuação clínica do psicólogo como, 
inicialmente ao nível de licenciatura e depois aos de psicólogo 
e pós-gr:lduação. três áreas críticas para o' País: ensino, 
treinamento e desenvolvimento de pessoal; psicologia 
industrial. organit.acional e do consumidor; e problemas 
sociuis. u 

"N:\ área de educaçào e treinamento, as FMU reunirào 
especialistas do País e do exterior para tratar dos 
. fund:\mentlls. procedimentos c recursos que estão sendo 
cmpreg:\dos hoje o:m dia nos mais avançados centros do 
mundo. Estão ocorrendo modificações realmente dramáticas 
nesta área. e precisamos absorve-Ias rapidamente e ajustá-Ias 
il nossa realidade e 11 nossa maneira de ser, tanto para o 
beneficio do indivíduo e da organização, como para o êxito 
do país na batalha do desenvolvimento econômico e social. 
Vej:10111s alguns exemplos. Na área do ensino, a tecnologia da 
educação e da aprendizagem progrediu em direção aos' 
sistemas de ensino individualit.ado ou semi-individualizado e 
ê muito grande a innuéncia. hoje, das contribuições de 
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inodelos cognitivos c da teoria da informação, de sorte que a 
lider:lIlç:1 dos proponentes das formas mais radicais de 
heh:lviorísmo p:lrece ter chegado ao lim. Num artigo recente, 
-B:lIldur:1 rcss:lh:l a crescente evidência de que a cognição tem 
intlui:nci:l causal muito grande no comportamento: as 
peSSll:lS aprendem mais c melhor graças a ajudas de tipo 
cognitivll \luc elas criam para si próprias do que em virtude 
da prática Cllll\ rcCorço. Isto não qúcr dizer que os modelos 
de cllndicionamenw clássico c opcrante não sejam im­
port:lIlICs; significa apenas que nào são suficientes. Por outro 
1:ldll. na árca de tr\!Ín:ünento e desenvol\Yimento de pessoal, 
muiw coisa passou a ser revista após a publicação de livros' 
como o dc Camphell e outros, "Managerial behavior, perfor­
mance. and errectivcOl:ss", há três ou quatro anos atrás, ou os 
"Principies oI' behavior modification" de Bandura ou a 

"Systcl11s Psychology" de De Greeinl:. ou ainda o livro sobre 
motivação de n:afização de' McCldfand c Wintcr. 
"Mlltivating econol11ic achicvl:ment". que ê particularmente 
impllrtante para o caso brasileiro. Essa literatura, os novos 
modcllls c cstrati·gias. os novos desenvolvimcntos em matéria 
dc técnica. cm trcinamcnto c desenvolvimento de pessoal, 
prcá:am scr divulg.ldos c aplicados em nosso meio, e é o que 
sc prctclldc f:l/.er na psicologia da FMV. 

"Na área dc psicologia industrial e organizacional. a 
psicologia da FMU pn:tcnde dar ampla cobertura ao que se 
sabe e se raz hoje em dia em matéria de psicologia do pessoal 
(atitudes. moral. motivação para o trabalho), seleção e 
c\assilic:H;;lo. problemas de descmpenho no tr,ilbalho. desen­
volvimento organizacional e psicologia do consumidor; 

O movim<!nto de desenvolvimento de organizações surgiu. ' 
como se sabe. em virtude das rápidas mudanças ocorridas 
nos áltimos anos nos ambientes das organizações, que 

. exigem a substituição das estruturas burocráticas tradicionais 
(que ainda imperam em numerosas empresas) por processos e 
estruturas mUÍl0 mais flexíveis. dinâmicos. atuantes. Nesse 
campo interdisciplinar. os psicólogos estão desempenhando 
papéis muito importantes. particularmente no que se rerere 
aos. processos de mudança provocada tecnoestrutural e de 
mudança provocada nos indivíduos e em suas interações. No 
primeiro caso - tecnol:strutural - o espedi'lista em 
desenvolvimento organizacional orienta a intervenção na 
tecnologia e na estrutura da organização: no segundo, 
preocupa-se com os participantes humanos da organização. 
movido não somente pelo alvo produtividade. mas por 
consider:lções de dignidade pessoal. autenticidade. riscos. 
satisr:H;ào pessoal. É fácil imaginar a importáncia que a psico­
logia do desenvolvimento organizacional assume num pais 
como o Brasil de hoje. no qual as necessidades de intervenção 
para mudança planificada são enormes. Quanto. à psicologia 
do consumidor. trata-se de outra área um tanto descuidada 
no País. apesar da sua signilicação cada vez maior em 
administr:u;ào de empresas e particularmente em mercadolo­
gia. Dar·se:á énrasl: aos enroques tanto comportamentais 
como cognitivos' e especialmente aos modelos de 
process:lml:nto de. informação e processo de decisão no 
consumidor." 

"Na área de problemas soci:lis, a psicologia da PMU 
pretende cxplorar. talvez pela primeira vez no Brasil. de 
modo sistemático. bem rundamentado cientificamente, tudo 
quanto a psicologia orerece para a compreensão, a prevenção 
e o controle de problemas como o do menor abandonado, 
crime e delinqUência, tóxicos. pobreza. alcoolismo. prostitui­
cão. homossexualidude. s:lúde e cuidados associados •. crise 
ambient:d em zonas metropoliwnas. qualidade de vida etc. 
Esperu-se. assim. rormar licenciados e ~ic<Ílogos 

I:specialmcnte preparados para atuar junto a equipes 
especializadas nessas áreas-problema." 

"Quanto à área clínica propriamente: dita, há planos 
p:lra abranger. nos últimos anos do curso. os modelos e 
ubord:lgens contemporâneos dos comportamentos anormais. 
os vários métodos e técnicas de intervenção, a avaliação dos 
comportamentos anormais e a prevenção de desajustamentos 
e distúrbios. A FMV criará serviços especializados para aten­
dimento psiCOlógico e prática orientada dos futuros psi­
cólogos." 

U 111 a boa biblioteca. com livros e revistas especializados 
nos vários campos da psicologia básica e aplicada e laborató­
rios para pesquisas e exercícios práticos. acham-se igualmen­
te em organização. De acordo com o pensamento do 
presidente da FMV, Dr. Edevaldo Alves da Silva. o objetivo 
visado é razer da psicologia um curso de alto nível. para 
prep<lrar os licenciados e psicólogos realmente qualificados 
de que o País necessita." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Plnlo) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Joel Lima. Não está presente. 

Concedo a paluvra ao nobre Deputado Francisco Amaral. 
O SR. FRANCISCO AMARAL (MDR - SP. PrOliuncia o 

seguinte discurso.) - Sr: Pre:sidente. Srs. Congressistas, cada' novo 
jornal que ganha as praças i: um novo foco de luz para a. povo. uina 
nova sentinela da liberdade. um novo pelejador do bem comum! 

Por isso. recebó semprl: com emoção e com alegria o surgimento 
de um novo órgão da imprensa brasileira. ser.! lá onde ror, 
convencido de que. como ensinava Rui, "imprensa e liberdade. 
jornalismo e consciência são tl:rmos de uma só equação." 

E porque reiembrei Rui, seja-me permitido acrescentar ainda 
um outro pensamento do baiano fulgente, de permanente atualidade. 
sobretudo quando a censura ainda se patenteia por todo o País: 
"Nào se pode levantar a mão contra a liberdade de imprensa sem 
abalar a segurança do Estado". 

Mas esta minha breve presença na tribuna. hoje. Sr. Presidente. 
Srs. C ongressistas. i: para saudar um novo jornal paulista, jornal 
interiorano. mas não' roceiro. que ilustra a imprensa brasileira e 
honra o seu município de origem: Ribeirão Preto. 

, Seu título é um achado: O Domingio! O Dominlio, porque, sen-
do semanário, aparecé aos domingos, dando ao povo um resumo liel 
e circunstanciado de todos os acontecimentos da semana, 
orerecendo amplas e variadíssimas reportagens. cuidando dos 
esportes e da política. tudo com vivacidade e brilho, tudo moderna­
mennte reito. tudo realizado em termos de jornalismo dinãmico e 
atuante. 

Ribeirão Preto. tão ilustre por outros títulos, mais cresce e 
avulta. agora. com u presença dominical do I:splêndido jornal, onde 
o h:itor. na verdade. tem o qUI: ler, tem do que se informar. 

Uma presença assim é um estímulo, sob todos os pontos de 
vista. inclusive porque orl:rece oportunidades para o surgimento de 
outros c' novos valores. seja propriamente como hOl11ens de 
imprensa. dI! caráter prolissional ou colaboradores, como cria novas 
rontes de debutes e faz circular idéias e opiniões. 

Os que razem. em Ribeirão Preto, O DomingiO'. lograram reunir 
uma e:quipe magnífica de experimentados jornalistas. E se eu me 
permito citar dentre tantos excelentes prolissionais o nome de José 
Hamilton Ribeiro. í: p. ,rque atendo a justas razões do coração. eis 
que ele é um velho :Imigo. um grande companheiro de muitas lutas 
em ravor do povo. 

Um outro registro - este singular e destacado - igualmente se 
impõe. É que: o novo jornal de Ribeirão Preto, com correspondentes 
muito naturalmente: cspóllhados por toda parte. não sç esqueceu de 
incluir Brusilia. capital política e administrativa da Nação, e, aqui, 
contiou :I sua representação à Exm' Sr' Raquel Santilli. bela 
expressão da mulher paulista e filha do nosso companheiro, o 
Deputado Santilli Sobrinho. 
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Saúdo. pois. os jornalistas que fazem de O Domlnllio o grande e 
moderno semanário de Ribeirão Preto. convencido de que todos eles 
estarão sempre lutando pela liberdade e pela democracia. 

O SR. PRESIDENTE (M.II.lhies Pinto) - Com a palavra o 
Sr. Dl!putado Airton Soares. 

O SR. PRESIDENTE (M.II.lhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Dl!putado Airton Soares. 

O SR. AIRTON SOARES (MDB - SP. Sem reYldo do 
orador.) - Sr. Prl!sidente. Srs. Congressistas, continuam as prisões. 
Desta feita, trazemos a denúncia da prisão de um advogado de Silo 
Paulo. Henrique Daragona Buzzoni, detido em sua residência e leva­
do para local incerto e não sabido por autoridades do DOI-CODl 
do II Exército. Na cidade de Sorocaba, interior do Estado de São 
Paulo. foi preso o Vereador João dos Santos Pereira e mais algumas 
pessoas ligadas ao MDB local. ' 

Sr. Presidente, todas essas prisões têm-se caracterizado por uma 
tônica: arbitrariedade, não cumprimento da Lei de Segurança Na­
cional, Lei criada pela Revolução. Desobedecer à Lei de Seguran­
ça Nacional í: praticamente subver$ão. A prisão tem de ser comunica­
da à autoridade judicial competente; o local da prisão deve ser 
determinado; a família tem de saber onde está o preso e como deve 
fazer para entrevistar-se com ele. 

Sr. Presidente. denunciamos a V. Ex' e à Nação a prisão de um 
emedebista de Sorocaba, Estado de São Paulo, e do advogado 
Henrique Daragona Buzzoni, de São Paulo, pedindo providências e 
explicações a S. Ex'. o Sr. Ministro da Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Mallalhies Plilto) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Juarez 8ernardes. 

O SR. JUAREZ BERNARDES ,(MDB - GO. Pronunda o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a cidade 
goiana dI! Formosa. Iimitrofe ao quadrilátero do Distrito Federal, é 
centro urbano secular. apresentando ainda características clássicas 
de tempos passados. 

Privilegiada ptlo conjunto de paisagens fascinantes que possui, 
Formosa deveria sl!r objl!to dI! um planejamento turístico imediato. 
A Lagoa Fci .... a Cachoeira de ltiquira. rios piscosos e de expressão 
considl!rávcl, além dos contrastes panorâinicos naturais. tudo isso dá 
a i:llrmosa o portl! dI! uma cidade que deveria converter-se em 
expressivo pólo dI! atração turística. 

É inl!gável que a EMBRATUR. Empresa Brasileira de Turismo. 
vem realizando alguns projl!tos dI! alcance no plano nacional. Mas o 
que SI! estranha é que a EMBRATUR. criada para racionalizar o 
nosso quadro dI! belezas. permaneça em virtual esquecimento nesse 
aspecto. 

Ademais. é imperioso reconhecl!r que Brasília, não obstante a 
existénci:l de centros de recreação de caiegoria. sugere excursões fora 
dos limites da c:lpital. ou em suas pitorescas circunvizinhanças. 

A presença da EM BRATU R e do respectivo departamento do 
Estado de Goiás. para o encaminhamento e solução do problema do 
lurismu cm Furmosa, faz-se urgente. ' 

Necessita-se, primeiramente. de um plano que estabeleça 
prioridades naqude cen'tro demográfico. impondo-se. de imediato, o 
saneamento de árt:as urbanas ou não urbanas. que componham 
principalmente a faixa estratÍlgica para turismo. Leve-se em conta. a 
seguir. o imperativo de criação de uma infra-estrutura hoteleira. com 
lodus os recursos essenciais a esse importante ramo da indústria 
nlllderrw. 

De uma parte. vale evidenciar que a cidade de Formosa Íl servi­
da; atualmcnlc. por excelente rodovia. a qUI! liga Brasília·Fortaleza. 
, A Lagoa Feia. que é uma concentração natural de massa liqui-

da. é um cunvite ao mais diversificado I!sporte aquático, enquanto 
rios e malas alendem a outras variedades de lazer. 

Com um revestimento de nora que lhe permite apreciável índice 
de umidade relativa do ar. Formosa apresenta condições climato-

botânicas ideais, notadamente quando, no Distrito Federal. na fase 
que se estende de agosto a outubro, as condições ambientais apre­
sentam certo coeficiente' de hostilidade, principalmente pelos 
evidentes casos de desidratação ou outros transtornos de menos 
importância. 

Faço um apelo à EM BRA TU R e ao Governo de Goiás, no 
sentido de que incorporem. de forma harmônica e conjugada. a cida­
de de Formosa à sua agenda de tarefas imediatas. 

E teremos a menos de 100 quilômetros de Brasília um centro 
recreativo I! de repouso, destacando-se a índole fidalga e hospitaleira 
do povo de Formosa. 

O SR. PRESIDENTE (Mallalhies Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Leõnidas Sampaio. 

O SR. LEONlDAS SAMPAIO (MDB - RJ. Pronuncl. o 
.... Inte dlscurlO.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas. dentro de 
uma posição autêntica de observação positiva de toda a conjuntura 
nacional. que nos permite autonomia 'suficiente para criticar os erros 
e aplaudir os acertos, subo à tribuna hoje para aplaudir e - mais do 
que aplaudir - aprovar a medida que considero acertada do Sr. 
Ministro da Educação e Cultura, determinando a concessão de 
empréstimos, através da Caixa Econômica Federal, para custeio de 
estudos universitários. 

A medida, Sr. Presidente, deveria ter sido tomada há já muito 
tempo. Mas o ditado popular é sábio, quando assevera que "antes 
tarde do que nunca". Ela deveria ter vindo há mais tempo. porque o 
dinheiro das Caixas Econômicas Federais ê fruto de poupança do 
povo. mas do povo em sua mais autêntica expressão popular, da clas­
se mÍldia para .baixo. Assim sendo, Íl uma poupança que deveria estar 
muito mais do que está à disposição das camadas mais necessitadas 
da população. como os estudantes que querem estudar e não têm 
recursos para isso. 

Além disso. Srs., Congressistas, é. sobejamente sabido, mas vale a 
pena repetir, que todo investimento que se faz em prol da educação é 
mais do'que gratificante tanto para a pessoa, individualmente. como 
para a Nação, coletivamente. Acredito até que, em função disso. 
esses empréstimos par,! custeio de estudos universitários. nesta 
quadra de necessidade cada vez mais premente que o Brasil tem 
especialistas com cultura científica para calçar todo o embasamento 
necessário para a entrada vitoriosa do País na exploração dos mate­
riais atômicos. fruto do acordo nuclear com a Alemanha. repito, 
esses empréstimos deveriam ser revestidos de características especiais 
que os retirassem da faixa meramente comercial do "torna lá dá 
eá, tanto de juro em tantos meses", e adquirissem, então. um signifi­
cado de investimento educacional do País para o futuro. 

Não posso. entretanto. Sr. Presidente e Srs. Deputados. deixar 
de fazer um apelo que reputo da mais alta importáncia e urgência. 
para que o Ministro da Educação determine outra medida quiçá 
aindu mais importante. Nào preciso repetir aqui o chavào repisado. e 
eada vez mais verdadeiro. da orgia comercial em que se 
transformaram. em sua grande maioria. as escolas particulares no 
Brasil, especialmente as de nível superior. em qualquer unidade da 
Federação. desde o Distrito Federal até os menores Estados I! os 
Territórios. A comercialização do ensino. especialmente o superior. Íl 
um cupítulo à parte. que 'mereceria uma incursão mais profunda. que 
poderá vir oportunamente. 

I)or ora. Sr. Presidente. quero deixar um veemente apelo ao Sr. 
Ministro da Educação para que determine. tão imediatamente 
quanto lhe seja possível (se possível até "ontem"!). o resta­
beleciniento da concessão de bolsas de estudo para os universitários 
ainda para este ano letivo. O ano está chegando ao fim, e uma grande 
maioria de universitários. que desejam estudar mas não têm condi­
ções econômicas e financeiras para tanto. mas se arrojaram assim 
mesmo ao estudo, estão a ponto de ter de abandoná·los. 

Em sua grande maioria, são estudantes pobres que trabalham 
dura'nte o dia e estudam à noite. sacrificando suas horas de folga. 
incluindo domingos e feriados e sábados. simplesmente porque 
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acreditam cada vez mais no Brasil. Chegado o fim do ano, 
entretanto. e porque nào tiveram condições de manter suas 
anuidádes (cada vez mais caras) em dia. fatalmente irão perder o ano 
letivo. já que:. atrasados com a tesouraria da.escola. ficarão e"c1uíóos 
das provas finais. O restabelecimento de bolsas de testudo. para 
sercm concedidas crÍleriosamente em tais casos, é uma medida que se 
impõe, pôlr'l se sôllvaguardar um patrimônio cultural e educativo, 
l'llenle em milh'lres de universitários, que certamente produzirá, 
pôlrôl o Brasil. frutos mais do que abundantes. 

Era o que tinha para dizer. 

o SR. PRESIDENTE (M .. alhin PlDtO) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Alcides Franciscato. 

O SR. ALCIDES FRANCISCATO (ARENA - SP. ProallDCla 
o'5tRUmte diKllno) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a poluição 
'lmbiental é uma das maiores ameaças enfrentadas pelo povo brasilei­
ro nos últimos anos. E por sua vez o Governo - muito embora 
lentamente - parece voltar-se para o problema, quer seja na.esfera 
federal. quer sc:ja nas áreas estadual e municipal. 

Famosos ecologistas como o Prof. Mãrio Guimarães Ferri. do 
Instituto de Biociências da Universidade de São Paulo. vêm 
denunciando seguidamente em seus trabalhos, livros e conferências 
os efdtos danosos 'da contaminação do ar, da água. do solo e das 
praias de todo o Brasil. O Secretário Especial' do Meio ·Ambiente, 
Paulo Nogudra Neto, tem alertado freqUentemente as autoridades 
para o grave risco a que se e"põe. o nosso País, caso não se tomem 
medidas de urgência para conter as diversas formas de poluição amo 
biental.· _ 

A cada dia que passa exemplos gritantes evidenciam a seriedade 
do problema nas grandes cidades brasileiras e nos grandes Centros 
industriais, revelando também a ineficãcia do Governo quanto ao 
combate das diversas espécies'de poluição. Segundo o. Secretário de 
Assuntos Metropolitanos do. Estado de São Paulo. Engenheiro 
Roberto Cerqueira César, a poluição da água é - no momento -
mais grave que a poluição do ar na região da Grande São Paulo. 
Mais da metade da Bacia do Alto Tietê. concentrada na metrópole 
paulista. está contaminada e poluída de forma irrecuperável para 
qualquer tipo de uso doméstico. E se a Grande São Paulo é hoje uma 
dali regiões mais poluídas de todo o País, a situação decepcionante 
que lá se observa deve servir de alerta para todos Q5 demais Estados 
brasileiros. Porque os Estados que ainda não enfrenlam esse proble­
ma. dentro de poucos anos estarão conhecendo o drama da poluição, 
ambiental atingindo graus insuportáveis pelo homem. 

. Há questão de poucos dias. no Município de Santana do Parnaí­
ba. proximidades de São Paulo, uma espuma poluente de cor branca 
e transportada pelas águas do rio Tietê invadiu a cidade, gerando 
temor. espanto e apreensão nos habitantes e nas autoridades locais. 
Ficou constatado posteriormente que se tratava de resíduos forma­
dos por detergentes lançados pelas indústrias e pelo consumo domés· 
tico nas águas do rio Tietê. 

Durante vários dias a espuma branca se manteve na superflcie 
das águas. até: que o volume aumentou e por ação d() vento os flocos 
de poluiçào foram levados para o centro da cidJlde, cobrindo a 
maioria das ruas, telhados e jardins da Prefeitura' de Santana do 
Parnaíba. 

As plantas sentiram os efeitos da espuma branca. que ao secar 
deixou as folhas eSCiJras e murchas. Juntamente com a espuma, 
camadas de óleo negro sufocaram a vegetação ribeirinha. Quase toda 
área 'verde atingida pelos resíduos apresenta·se ressequida porque as 
plantas não tê.m como respirar. uma vez que o óleo negro fccho.u-Ihes 
completamerte os poros. Nenhum caso de doença havia sido consta­
lado ati: a última semana, em Santana do Parnaíba, como conseqilên­
da. da espuma branca. Porém, vãrias das quatrocentas crianças que 
estudam num grupo escolar situado a um quilômetro do rio Tietê 
sentiram náuseas e fortes dores de cabeça devido .ao mau cheiro 
exalado pelo material polui dor. 

Tomando conhecimento do fato, o Secretário Especial do Meio 
Ambiente, Paulo Nogueira Nelo, esclareceu que a espuma branca 
era constituida em sua maior parte pelos detergentes não-biodegradã­
veis 'Itirados no rio Tietê. E afirmou que os resíduos poluentes só 
não atingirào o rio I)..traná e a Bacia do Prata porque serão retidos 
pel,,~ gnmdes repressôls que vãl? deter a água' por vários meses. 
Complementou o Secretário Especial do Meio Ambiente dizendo 
que us detersenle~ lellarão cerca de seis meses para se decompor, 
tempo durante o qual as águas permanecerão represadas. 

Sr. "residente e Srs. Depullldos. que as superpovoadas regiões 
metropolitanas esl'ão irreOledi:lvelmente poluídas. essa é uma realida­
de incllOleslávd. Como é inadiável o trabalho a ser desenvolvido nes­
sas áreas I'dos órgãos especializados para conter a contaminação do 
meio .ambiente. Chegou a hora de se empregar o planejamento e a 
Ii:cnica do saneamento básico de forma incisiva para minimizar os 
efeitos danosos do crescimento desordenado das cidades e núcleos 
industriais. Outros organismos devem ser criados à imagem e 
semelhança da Secretaria Especial do Meio Ambiente, por i.niciativa 
dos Governos E~taduais e Prefeituras Municipais. 

, A hora é agora. ou então será tarde demais. Nào se podeconce­
ber quc: os resíduos industriais de uma cidade como São Paulo 
acabem ror atingir Municípios distantes' centenas de quilômetros, 
cumo ticou provado que pode acontecer. conforme palavras do 
Secretário Esrecial do meio ambiente, Paulo Nogueira Neto. Esses. 
Municípios. muitos deles pertencem a regiões ecologicamente equili­
bradas e .ricas em recursos naturais; t:. preciso considerar os prejuízos 
que esse material poluente viria causar ao longo de quilômetros e 
quilómc:tros de via fluvial e zonas ribeirinhas. 

As bacias de acumulação das represas dos rios Tietê e Piracica­
ba. no' interior de São Paulo, ainda possuem trechos piscosos e dota­
dos de fauna e flora aquãtica em rápida extinção. As espécies mais 
I'reciosas de peix.es estão desaparecendo de nossos rios, pelo simples 
represamento das águas. Também as matas ribeirinhas foram 
encol!ertas pelo' nível da água e os animais desapareceram com o 
assoreamento das margens dos rios. 

/:: agora. Sr. Presidente e Srs. Deputados. para agravar o proble. 
ma cau~ado à llora e fauna com a formaçào dos gigantescos lagos 
artiliciólis sobre o antigo leito do rio Tietê, surge essa nova ameaça: a 
poluição de Silo Paulo, Capital, levada pelas águas para as mais 
disl;mtes regiões do Estado. . 

'Já temos um exemplo entristecedor no Estado de São Paulo, que 
i: a bacia do rio Piracicaba. Outrora um dos recursos nuviais mais 
"iscosos do País. nào passa hoje o Piracicaba de um rio altamente 
poluído por detritos industriais, esgotos. (estilo de usinas de: açúcar e 
bagaço de cana; 

Voltando à Grande São Paulo, autoridades médico-sanitárias 
informam que a mortalidade infantil na metrópole é da ordem de 45 
por cento nos últimos treze anos. E essas mesmas autoridades 
admitem que esse: aumento de mortalidade infantil é causado por 
doenças infecto-contagiosas; contraídas pelas crianças em decor­
rência do consumo de água 1e má qualidade. 

~peramos sinceramente, Srs. Congressistas. que as nossas 
autoridades sanitárias tenham comprecndido o sinal de alerta que fei 
dado em São Paulo. nas águas do rio Tietê. Esperamos que reconhe­
çam a gravidade crescente do perigo acarretado pela contaminação 
do meio-ambiente. E o Governo, este não há que esperar nem mais 
um pouco para acionar todos OS seus dispositivos e combater efetiva­
mente a poluição ambiental em todo o País. No lar. nas escolas, nas 
indústrias. no trânsito, nas estradas e no mais longínquo interior, o 
cidadão brasileiro deve ser conscientizado o quanto antes da serieda· 
de do problema. E convocado para extirpar de seu habitat todas as 
formas provocantes da poluiçào do ar, da água, das praias e do solo 
brasileiro. 

o SR. PRESIDENTE (Mal.lhia Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Florim Coutinho. 
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O SR. FLORIM COUTINHO (MOR - RJ. Pronuncia o .. 
guinte discurso.) - Sr. P~esidente. Srs. Congressistas. o Congresso 
Brasileiro de Cooperativismo, o VII. realizado há dias em Brasllia é 
um acontecimento de alto valor e importância. 

É mes~o de tal importância qué. a meu ver, deveria realizar-se 
':001 maior freqüência. porque reúne todos aqueles que trabalham e 
lutam pelo cooperativismo e que têm a oportunidade de discutir, tro· 
çar idé:i<Js e deb<Jter todos os <Jssuntos ligados às atividades a que 
dedi.:am o melhor de suas vidas. 

É, pois. com a maior satisfação que estou nesta tribuna porque 
tambêm pertenço aos quadros da Cooperativa,Agrícola Mista de 
Trabalhadores Rurais do Estado do Rio de Janeiro Ltda. Situação 
que muito me honra .• mesmo porque sou um adepto ápaixonado do 
.:ooper<Jtivismo. 

Apenas direi algumas palavras ventilando assuntos que julgo 
pertinentes e. talvez, de algum valor para todos nós. 

Em primeiro lugar. desejo saudar todos os congressistas e todos 
os que se dedicam ao cooperativismo, menos como um Deputado Fe­
deral do que como cooperativista, o que faço com grande satisfação 
e muit<J honra. . 

Sr. Presidente e Srs. çongressistas, o cooperàtivismo é a solução! 
Não somente para os que se dedicam à árdua, dilTcil e sacrifican­

te taref<J de trabalhar a tcrra e criar o.s animais que produzem as 
.:oisas que sustentam o homem. Ou seja, as atividades agrícolas e 
pastoris que produzem aquilo que é indispensável para a sustentação 

. da vida das populações. Atividades que são das mais antigas que exis­
tem e que. através dos séculos e milênios, vêm seguindo o homem 
passo a passo, como uma sombra. 

Porque sem essas atividades, sem os que labutam na áspera luta 
da produção agrícola·pastoril, o homem não vive! 

E não só essas atividades, mas também os que delas se originam, 
c.omo as indústrias que produzem os derivados dos rrutos da terra e 
dos campos de criação, todos de vital importância para a vida das 
populações. Isto é: não apenas os cercais, os produtos hortigranjei­
ros. a carne. o leite, os ovos e outros, mas tambêm uma infinidade de 
produtos industrializados e deles derívados. Ou seja: não apenas 
lavrar' a terra e criar animais, mas à custa disso sustentar uma indús­
tria que existe e produz à custa dessas atividades. A agroindústria, 
enfim; 

O cooperativismo é a solução, repito. Todo mundo sabe e todo 
mundo diz que é preciso cooperar. Cooperar significa trabalhar 
jun·to. lado a lado, somando esforços, somando forças, para, com a 
resultante da ação conjugada e conjunta, alcançar os objetivos 
comuns com menos sacrifício e melhores resultados. 

Se isto é o certo para qualquer trabalho e atividade, muito mais 
o é para aqueles que vivem e trabalham nas atividades agropastoris, 
que cedo compreenderam que se organizar em Cooperativas era o 
melhor modo de produzirem mais e em melhor em proveito das 
populações. do progresso e do desenvolvimento da nossa Pátria. 

Assim como o mais certo para eles mesmos, com a possibilidade 
de encontrar melhor compensação para o seu esrorço, melhores pre­
ços para os seus produtos, mais segurança e mais tranqüilidade para 
trahalhar e produzir. 

Assim o fizeram. e assim o entende também o Governo, que veio 
em auxilio das cooperativas, criando legislação especrtica e órgãos de 
apoio às cooperativas. 

Tudo certo. como todos nós, o entendemos. 
Mas aqui é necessário assinalar que nem tudo, infelizmente, é 

tào certo como deveria ser. Porque a participação dos Governos, 
hem intencionada em princípio, foi sofrendo algl:lmas distorções que, 
em alguns casos, estão prejudicando as cooperativas e praticamente 
anulando ou.criando entraves ao Cooperativismo. Vejamos um 
exemplo: a Lei n9 .22.239, de 1932, dizia bem da verdadeira doutrina 
cooperativista. mas as leis que a ela se seguiram nào nos parecem 
continuadoras da doutrimi,"como a Lei do Sistema e o Código 
Tributário Nacional. 

Ao que me parece, a ação do Governo nào está apoiando 
devidamente o cooperativismo. 

A"modernização" das leis sobre li matéria está criando obriga­
ções. como o Código Tributário Nacional, que obriga as cooperati· 
vas ao pagamento do leM. Ora, as cooperativas são sociedades sem 
lucros e nào devem pagar aquele tributo. 

Seria preciso um exame atenro 'e aprofundado dessas leis 
"modernizadas" e acho que a ocasião é excelente para esse exame. 

Se as coopÍ:rativas entrarem na faixa do comércio comum. 
tendo que pagar tributos. entào o cooperativismo estará por terra: E 
cooperativa não mais será solução! 

De minha parte. asseguro que estou pronto a acolher as 
sugestões resultantes de um exame sobre as leis específicas que atin­
gem as cooperativas. para levá-Ias ao debate e estudo na Câmara 
Federal. 

Termino. Sr. Presidente e Srs. Congressistas. desejando que. 
aquele Congresso alcance plenamente suas finalidades que. a meu 
ver. são.as seguintes: 

19 -Manter intacta em sua essência a idéia e os principios do 
cooperativismo. . 

29 - Manter as cooperativas em plena atividade e'vigor, livres 
de tributações que atingem as atividades econômicas comuns, para 
que mais e c,\da vez melhor trabalhem e produzam em benefício das 
populações. cooperando. de fato, para o progresso e o bem·estar 
social de nossa grande Pátria. 

Era o que, ao ensejo, tinha a dizer . 

O Sr. Humberto Lucet'la - Pela ordem, Sr. Presidente. para uma 
, reclamação de. acordo com o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Ma.a1hies Pinto) - Tem a palavra 

V. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB· - PB. Pronuncia o 
seaulnte dllCUhO.) ~ Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
considerando que as Propostas de Emenda Constitucional. os Decre· 
tos-leis. os Vetos. os projetos de. iniciativa governamental, nos 
termos do § 29 d..l art. 51. da Constituição. e o Orçamento da União. 
entre outros assuntos dependem de apreciação conjunta das duas 
Casas do Congresso Nacional: 

Considerando que essas matérias são. no momento. as mais 
importantes no processo de elaboração legislativa: 

Considerando que todas elas têm prazo exíguo e fatal, para 
discussão e votação. sendo que algumas, como é o caso dos vetos, 
dos Decretos-leis e dos projetos enviados para apreciação em sessão 
conjunta do Congresso Nacional são consideradas automatica'mente 
mantidas ou aprovadas. por decurso do tempo: 

Considerando que as sessões conjuntas do Congresso Nacional 
vêm se realizando. costumeiramente, às 18,30 horas ou 19,00 horas. 
portanto poucos minutos após o término das sessões ordinárias da 
Câmara e do Senado: 

Considerando que. nas matérias polêmicas, as sessões, de um 
modo geral, tendem a se prolongar por todo o tempo regimental 
previsto: 

Considerando que. nos referidos horários, os Srs. Congressistas 
e o~ servidores das duas Casas. após mais de cinco horas de trabalho. 
estão desgastados física é psiquicamente, para se dedicarem, com a 
necessâria atenção. aos assu~tos ~m pauta: 

Considerando que, por isso mesmo. é visível o constrangimento 
dos oradores e do plenário, nos debates travados nessas sessões: 

Considerando. também. que a realização de sessões conjuntas 
do Congresso Nacional. em tais circunstâncias. prejudica ainda mais 
a divulgação dos trabalhos do Poder Legislativo; 

Considerando que cabe a V. Ex' convocar as sessões do 
Congresso. fixar o seu horário e organizar a Ordem do Dia: 

Considerando, alinal. que o art. 111, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados. aplicado subsidiariamente, em face do 
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dispoSIO no :Irl. 15 I, do Regimento Comum do Congresso Nacional. 
ass~gur:t-me: o direito a esta intervenção: 

Ve:nho reclamar contra a realização das sessões conjuntas do 
Congresso Nacional, indistintamente, às 18,30 e 19 horas, propondo 
a V. Ex', a título de: colaboração, quese reservem esses horários para 
as h:ituras de: me:nsagens do Poder Executivo. convocando-se as 
demais seSSões para as 2 I horas ou para outros horários mais adequa­
dos 11 discussão e votação da Ordem do Dia. sobretudo quando se 
tratar de assunto denalllreza polêmica. 

o SR. PRESIDENTE (M.I.lhles Plato) - A Presidência vai 
examinar a sugestão de V. Ex'. que não é questão de ordem, e voltarA 
oportunamente ao assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Malalhles Plato) - Está encerrado o 
período de bn:vl!s comunicações. (P ...... ) • 

Teodo sido publicado e distribuído em aV,ulsos o Parecer n9 89, 
de 1975-CN, da Comissão Mista incumbida do estudo das Propostas 
de Emenda à Constituição n9s 20 e 29, de 1975, a Presidência 
convoca sl!ssão conj unta a realizar-se amanhã, às 19 horas. neste 
plenário, destinada à ,apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Malalhles Plato) - Foi encaminhada à 
Presidência a Proposta de Emenda à Constituição n9 53, de 1975, que 
V\!rsa matéria cone"a com a de propostas com tramitaçãojã iniciada. 

Esta Pre:sidência, nos termos e para os fins do disposto no § 59 
do art. 125 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
se:gundo subsidiário do Regimento Comum, após a leitura da 
referida proposta. irá encaminhá-Ia à Comissão Mista competente, 
anteriormente de:signada. 
. O Sr. I~-Se:cretário irá proceder à leitura da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 53, dI! 1975, que será anexada às de n9s 32 
e 36, de 1975. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N'53. DE 1975 

Altera a redação do § I~ do art. 17. a do caput do art. 39 e 
a do seu § 29, mantidas suas aUneall, a do caput do .rt. 41 e !leU 

§ I ~, e revoga o inciso V do art. 4% e o § 79 do art. 59, da COIJ5oo 
tituição. 

As Me:sas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
promulgam a seguinte Emenda à Constituição: 

Art. I'.> O § 19 do ar!. 17, o capu' do art. 39 e o seu § 29. 
m:llltidas suas al,ineas o caput do art. 41 e seu § 19 da Constituição, 
passam a ter a redação seguinte:: 

"Art. 17 ..........................................•.. 
~ I''> Caberá ao Congresso Nacional legislar para o Distrito 

Federal e nele exercer a fiscalização financeira e orçamentária. com o 
auxílio do resp.:.:tivo Tribunal de Contas. 
................ , .......................................... . 

"Art. .1<}. A Câmara dos Deputados compõe-se de representan­
tes do povo. d.:itos, entrl! cidadãos maiores de vinte e um anos e no 
exercido dos dir.:itos políticos, por voto direto e secreto. em cada 
Estad'l e Território, e nu Distrito Fe:deral. 
••••••••••• 0.0 ............................................. . 

* 2" O número de Del1utados por Estado e pelo Distrito 
Federal s.:rú cstabdccido em lc:i, na proporção dos eleitores nele 
insçritos. çonforme os se:guintc:s crité:rios: 
0.00.0 ••••• 0.0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

"Art. 41. O Senado Fede:ral compõe-se de representantes dos 
Estados e Distrito Fedc:ral, eleito:; pdo voto secreto e direto, dentre 
os çidad~ios maiores de trinta e cinco anos. no e"ercício de seus 
Jir.:itos polítÍl:os. segundo o principIO majoritário. 
•• 0'0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

~ I'.> C:lda Estado e o Distrito Fe:dl!ral e:legerá três Sl!nadores, 
,om mandalo de oito :1l10S, renovando-se a repre:sentação, de: quatro 
em quatro. allernad:1ll1ente. por um e por dois terços. 
, ......................................................... . 

Art. 29 Ficam suprimidos' o inciso V do artigo 42,' 
renuml!rando-se os de:mais, e o § 79 do artigo 59 da Constituição. 

Art. 39 Até: a posse dos primeiros parlamentares eleitos na 
forma pre:vista nesta Emenda. continuam em vigor os dispositivos 
constitucionais que atribul!m ao Senado Federal a competência 
relativa à legislação e fiscalização financeira e orçamentária do 
Distriuo Federal. 

JIdlIf1ca~o 

Foi sempre motivo de preocupação a situação dos eleitores bra­
sih::iros que, por contingências diversas, fixaram residência 'no Dis­
trito 'Fl!deral e aos quais se: Suprimiu o direito de votar e ser votado. 

Desde a transferência da Capital restou ao eleitor de Brasília. 
ape:nas, a votação em eleições para ,Presidentl! da República. que ho: 
je, por se tratar de eleição indireta, não permite essa 'participação, 
:pois o residente no Distrito Federal não pode influir sequer na 
formação do 'Colé:gio Eleitoral. 

Esse eleitorado, marginalizado dos processos eleitorais, vem 
cresce:ndo junto à cidade que o acolheu. contando. hoje, o Distrito 
Fe:de:ral com cerca de 200.000 eleitores. 

/:. evidente: que essa marginalização não pode prosseguir sob 
pena dI! serem violados direitos políticos de uma boa parcela da 
Nação. . 

A solução constante da Lei n9 6.091. de'I5 de agosto de 1974, 
que pe:rmitiu aos ell!itores inscritos nos Estados ou Territórios e resi­
dl!ntes no Distrito Federal votar em candidatos ao Congresso 
Nacional (arts. 17e 18), caracterizou-se pelo seu aspecto parcial e 
provisório, pois subverte, inclusive, o princípio do domicilio elei­
toral, que preside: o sistema eleitoral brasileiro: 

Ao permitir no seu artigo 25 que o eleitor inscrito, por 
transfe:rência. no Distrito Federal. venha solicitar transferência para 
a zona eldtoral dI! origem, a Lei amparou, juridicamente, um fato 
que o Código Ele:itoral se:mpre: repudiou, pois o ··domicilio eleitoral é, 
o lugar de residência, ou moradira do requerente" (parágrafo único 
do art. 42, do Código Eleitoral). 

Por outro lado, pl!rmitiu que o eleitor., talvez afastado de seu 
E.~tado por mais de dez anos. venha a votar em candidatos que, 
presumivdme:nte:. não possa ter avaliado devidamente. 

A tradição constitucional brasileira manteve sempre uma ·repre­
sentação do povo tlo Distrito Federal na Câmara e no Senado. e s6 
loi interrompi.da com a transferência da Capital e extinta com a 
promulgação da Constituição de 1967. 

Assim, o objetivo da Proposta que ora subscreve:mos é: de 
garantir ao povo da Capital a sua representação parlamentar. na 
Câmara dos Deputados e no Senado da República. 

As demais alte:raçõe:s e as re:vogações de dispositivos da 
Constítuil;ào devem~se à necessidade de adaptar os seus termos à 
I!xi.~tê/lda da representação do Distrito Federal na Câmara dos 
De:putados. ' 

Sala das Sessôes, em 7 dI! outubro de 1975. - Juarez Rernardes' 
- Laer(e Vieira - Pedro Lucena - Carlos Cotla - Genervino 
filll.I'aa - GuaC'u Pileri - Nelson Maeulan -' êelso Barros -
Tarcísio Delgado - Jorge Moura - José Thomé - Ruy Lino -
Gelulio lJia.\' - Padre Nobre - ETIleslo de Marco - Peixolo Filho -
Adhemar Santilo - Ilurival Nascimento - Marcos Tito - Renato 
A:eredo - Jerônimo Santana - Fernando Cunha -Nelson Thibau-
JG de Araújo Jorge - Alcir Pínll:nta - Amaur}' Mü'ller - José 

Mal/delli - Frl'Íla,1' N()bre - lIarr), Sauer - Rosa Flores - Jaison 
Barre/(' - Jorge Ferra: - Pedro Faria - Carlos Santos - Bento 
(jol/(·a/l·e.1' - Amlll/e,\' de Oliveira -AlellcarFurtado - Fernando 
Lyra - João CUl/ha (afloiamellto) - Argilano Dario - Antonio 
POli/e.\' -/lel/rique Eduardo Alves - Vinicius Cansallçào - Antonio 
Morais - 11/('('11 Col/ares - Lauro Rodrigues - Lui;: Fernando -
OSl'aldo BU.l'keí - Aldo Fagullde.l· ....:. Salllifli Sobrinho - Allrelio 
Camflo,l' - Walher Guimarãc'.\' - Joaquim Bevi/acqua - João Arruda 
(afloielll/e'lI/lI) - Julio VÍI'c'iros - AI/tol/io Breso/ín - Alvaro Dias...:... 
O.lwaldo Lima - Darci/io Ay~es - Ruy Côdo - Daniel Silva ...:... 
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Pedro Lauro - Paulo Marques - Walter Silva -:- Frederico Brandão 
- Joiio Gilheno - Octacilio Almeida - Nadyr Rossetti - Odacir 
KIt'ill - Magl/us Guimarães - Rubem Dourado (apoiamento) -
AII/I;";o José - Jo.W! Maria de Carvalho - Silvio Abreu Junior -
José Carlo.\" Teixeira - Epitácio Cafeteira - Walter de Castro -
Frallci.\"l·o Amaral - Roberto de Carvalho - Helio de Almeida -
José Mauricio - Marcelo Gato - Joel Ferreira -Israel Dias-Novaes 
- U"colll Grillo - OClacilio Queiroz - Hildérico Oliveira - Noide 
("erqwira - Henrique Cardoso - Antonio Belinati - Yasunori 
KUlligo - Juarez Batista - Humberto Lucena - José Camargo -
Airto/l Soares - Moreira Franco - Airton Sandoval - Otavio 
("eccato - Dia.\" Menezes (apoiamento) - Walmor de Luca -
Femulldo GO/l(al,'es.- F.rasmo Martins Pedro - Rezende Monteiro 
(apoiaml'lI/o) - Elcival Cafado (apoiamento)- Ruy Bacelar - Vicen­
tI' Vuolo (apoiamento) - Francisco Rollembérg - Paulo Ferraz -
Jarhas Vasconcelos - OIMr Gabardo - Waldomiro Gonçalves -
Alaeid NUlles - Uhaldo Corre0 - Leur Lomanto - Doso Coimbra­
Pa.fso.r Pôrto - Marco Maciel - Diogo Nomura - Parente Frota. 
(apoiamento) - Juvencio Dias - Alipio Carvalho - Tancredo Neves 
- JO,l'é Bonifácio Netó - Francisco Libardon; - Adalberto Camargo 
- Aloisio Sal1fo.\" - Milton Steinbruch - Leonidas Sampaio - Ney 
F(!rreira - Amoldo Lafayene - Marcondes Gadelha - Gamaliel 
Gail'üo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação. em primeiro turno. das Propostas de Emenda à 

Constituição n9s: I 

a) Ill/75, que revoga o § 19 do artigo 15 e suas letras 
"A" e "B" que excluem as Capitais dos' Estados, os 
M u'nicipios considerados estâncias hidrominerai~ e declara­
dos de interesse da Segurança Nacional do texto constitu-

, cional. que determina sejam os seus Prefeitos nomeados por 
Governador de Estado, com prévia aprovação da Assembléia 
legislativa e do Presidente da República. respectivamente; 

b) 24/75. que altera a redação do § 19• do artigo 15. da 
Constituição Federal; e 

c) 26/75. que dispõe sobre eleição de Prefeitos das Capi­
tais dos ~stados. e dos Municípios considerados estâncias 
hidrominerais. tendo 

PARECER. sob n9.86/75-CN, da Comissão Mista, pela 
rejeição das Propostas com voto. em separado, do Senador 
lâzaro Barboza. . 

Nos termos do art. 49 do Regimento Comum, poderão usar da 
palavra para encaminhar a votação, 4 Deputados e 4 Senadores, 
sendo 'facultado a cada orador falar por 5 minutos. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Epitáci~ Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFEI'EIRA (MDR - MA. Sem revisio do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. ao encaminhar as 
Propostas de Emenda Constitucional que versam sobre a autonomia 
dos Municípios das Capitais. das estâncias hidrominerais e dos 
localbwdos em áreas de segurança nacional, permito-me dar um 
passeio pelo parecer do nobre Senador Jarbas Passarinho. S. Ex'. ao 
inici<> do _~eu parecer, se permitiu destac:ir trechos das razões que in­
formam a justificativa do Deputado Marcos Tito, exatamente 
quando diz: "somente o voto direto legitima a representação 
popular, tanto no Poder legislativo quanto no Poder Executivo~' 
Deixo para o final deste meu pronunciamento o exame destas 
palavras. 

Srs. Congressistas. o Senador Jarbas Passarinho faz, 
cronologicalnente, o exame das Constituições do Brasil. Inicia pela 
de 1934. onde se dispunha: "O Prefeito poderá ser de nomeação do 

Governo do Estado no Município, da Capital e nas estâncias 
hidrominerais". Ressalte-se: "o Prefeito poderá ser de nomeação ..... 
Não diz. taxativamente. que será nomeado. Preceituava a 
Constituição de 1937. chamada "A Polaca":"o Prefeito se~á de livre 
nomeação do Governador do Estado". 

Mais adianh:. sobre a Constituição de 1946, destaca o nobre 
Senàdor Jarbas Passarinho o parágrafo 19 do art. 28: "Poderão ser' 
nomeados pelo Governador do Estado ... etc .... 

Não sei se faço um pronunciamento ou se conto uma história, 
porque. na realidade, as Constituições citadas pelo ilustre Senador 
não determinam que os Prefeitos das Capitais sejam nomeados pelo 
Governador do Estado, à exceção da Constituição de 1937. do 
malfadado Estado Novo. 

Nas demais. concedeu-se à Assembléia Legislativa o diréito de, 
ao elaborar a Constituição Estadual, dar ou não autonomia às 
Capit:lÍs. S, Ex' não faz referéncia a isso: confunde possível 
nomeação com obrigação. Tenho a acrescentar, para esclarecimento 
de S'. Ex'. que. depois da Constituição de 1946, em plena vigência da 
atual Revolução. apresentamos projeto de emenda constitucional. 
que foi aprovado por unanimidade em duas votações. 

Os Congressistas de então, esiavam revoltados por ser o Estado 
do Maranhão o único que não'havia atribuído ao povo de sua Capi­
talo direito de eleger seu Prefeito. Foi, então, concedida autonomia 
total, quando. na realidade, só quem dela precisava era a Capital 
daquele Estado. ' 

Concluo Sr. Presidente: ao examinar a declaração do Deputado 
Marcos Tito. por ele grifada - "somente o voto direto legitima a 
representação popular, tanto no Poder Executivo quanto no Poder 
legislativo" - diz o Senador Jarbas Passarinho imediatamente: 
"subitamente regredimos dezenas de séculos e vamos ficar aí"pela al­
iura do Século 111. numa Grécia onde existia as cidades-estados". Ao 
que me consta, o Senador foi um dos relatores do Programa da 
ARENA que, num de seus itens,.enuncia: "se propõe a estruturar um 
Estado de Direito que garanta a legitimidade da representação 
política fundada no exercício livre, independente e consciente do 
voto" 

O SR. PRESIDENTE (Mallalhies Pinto) - Lembro ao orador 
que seu tempo está esgotado. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Concluirei, Sr. Presidente. 
Estamos. neste jogo democrático, solicitando da Aliança Renovado­
ra Nacional. que tem um programa datado do dia 25 de setembro. 
posterior. portanto. ao. parecer do dia 5, para que transforme em 
ação sua Carta de Intenções. 

O SR. PRESIDENTE (MIgllhies PInto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Adhemar Santilo. 

O SR. ADHEMAR SANI'ILO (MDR - GO. Sem revisão do 
orador.) ....:. Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o povo dos Municípios 
considerados como 'áreas de segurança nacional, das Capitais dos 
Estados e dos Municípios estáncias hidrominerais estão esperando 
hoje o restabelecimento da autonomia municipal, para que possa. já 
a partir de 1976, escolher livremente seus Prefeitos. 

Não vamos abordar, Sr. Presidente. o aspecto técnico apresenta­
do pelo Relator da matéria. Senador Jarbas Passarinho. Apenas 
observaremos o teor político e prâtico desta questão. 

É inadmissível que o povo não tenha condições de eleger, nas 
t.'Stâncias hidrominerais e Municípios considerados áreas de interesse 
da segurança nacional, Vereadores, Deputados Estaduais e Federais. 
Senadores e Governadores 'de Estado, a partir de 1978, e, se Deus 
quiser, brevemente até o Presidente da República. r: inadmissível que 
esse povo não tenha o direito de escolher seu Prefeito. Ninguém pode 
discutir que o Prefeito é a figura mais importante na base municipal: 
dele dependem o sucesso administrativo e o progresso da comunida­
de. É.incompreensível que justamente aquele de quem mais a cidade 
precisa seja .um cidadão muitas vezes desvinculado dos problemas 
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locais. muitas vezes levado de outra região para aquele Municipio 
,área de segurança nacional. estância hidromineral ou· Capital. 

M uiws vezes um cidadão que fora inclusive repudiado pelo povo em 
eleições diretas. acaba sendo prestigiado e guindado ao cargo de 
Prefeito através de nomeação. 

Por isso mesmo o povo brasileiro espera, angustiado, esta 
oportunidade de resolver seus problemas através da eleição daquele 
que melhor se lhe apresente. Para confirmar isto, trazemos exemplo 
do nosso Estado. onde a cidade de Goiás foi transformada em estân­
cia hidromineral. em 1972. De lá para cá já foram nomeados pelo 
menos quatro Prefeitos, um deles, inclusive, havia perdido as eleições 
em 1969. Agora. a Assembléia Legislativa de Goiás resolveu; por 
unanimidade. revogar aquela lei e, conseqüentemente, devolver ao 
povo de Vila Boa o direito de escolher seu alcaide. 

O Prefeito nomeado. sobre essa decisão, declarou: 

"Para Goiás. administrativamente, é altamente vanta­
josa a situação de vinculação ao.Governo Estadual. Politica­
mente. porí:m. pela cultura. altivez e independência do povo 
de Vila Boa, acostumado às lutas ,através dos tempos, o 
cerceamento do direito de escolher seus governantes é nega­
tivo. e digo mais. í: humilhante. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - O tempo de V. Ex' 
está esgotado. 

O SR. ADHEMAR SANTILO -' Se é humilhante e degradan­
te o povo não ter o direito de escolher seu Prefeito, podemos, inclusi­
ve. levar essa mesma afirmativa a todos os demais Municípios brasi­
leiros. Todas as populações querem ter o direito de escolher seus 
representantes e não é justo que as das Capitais. as das estâncias 
hidrominerais e as das áreas de segurança nacional não o tenham. 

Esperamos. pois, que a Aliança Renovadora Nacional devolva 
ao povo o direito de escolher seus Prefeitos a partir de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Lysâneas Maciel. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (MOR - RJ. Sem re,isio do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. esta emenda. aparente­
mente. não tem maior importáncia para os destinos deste País. Mas 
há um aspecto para o qual gostaria de chamar a atenção do Congres­
so.no que tange ao direito de participação na escolha dos dirigentes 
das Capitais. das estâncias hidrominerais e das áreas de interesse da 
segurança nacional. 

O que está previsto nesta emenda. Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas. í: algo mais importante. Por que transformar milhares de 
brasileiros em cidadãos de segunda classe? Por que esse medo da 
manifestação popular'! Por que se arrecear de que alguns brasileiros. 
por sua localil'lçào geográlica ou pdo ridículo de ter algumas gotas 
de água mineral. possam participar da escolha de seus·dirigentes? l:: o 
autoritarismo do sistema. crença cada vez mais arraigada na liIosolia 
do sistema. pela qual o povo não tem conliguraçào moral nem políti­
ca para participar do processo de escolha de seus dirigentes. 

Assim. cada vel mais se ampliam as áreas em que os brasileiros 
sào transformados em cidadãos de segunda categoria. sem alguns 
direitos. brasileiros que podem pagar impostos, que se podem 
encarregar de todos os ángulos da participação comunitária, mas 
não podem votar. porque isso signilica violar os critérios de seguran­
ça nacional. 

Cri'lçào de brasileiros de segunda classe é o que está contido 
nesta ampli'lçào de medidas restritivas ao direito do povo de partici­
)YJr do processo político da escolha dos Prefeitos das diversas cida­
des. Por que lançar essa desconliança generalizada? O autori\arismo 
do sistema assim o exige. E que tipo de autoritarismo i: este. que: cada 
\'el .l(:lsta mais do procl.'Sso de participação política maior número 
de pessoas cm nossa Pútria'! É o medo do povo. Srs. Congressistas. 
Seri'l esse um medo justilicado depois de II anos da aplicação de: 

todo o instrumental de segurança, de um instrumental de exceção. de 
um instrumental que visa a colocar sob suspeição geral toda a Nação? 

Ainda assim entende o Governo. entendem os órgãos de 
segurança. que deve ser ampliada a faixa de restrições à participação 
popular. Por que o medo do povo? Por que não permitir a prática 
democrática'! No pleito municipal de 1972. votaram apenas um terço 
dos 30 milhões de brasileiros. Ampliam-se cada vez mais as faixas de 
restrições. É o medo do povo. í: o medo da participação popular. 

Prezados Congressistas. esse medo leva a uma falta de prática 
democrática. prática democrática que nesse País tem sido sustada 
diversas vezes. a não ser no período que vai de 30 a 37 e no período 
que vai de 45a 64. Essa prática democrática tem sido turvada, Sr. 
Presidente. tem sido obstaculizada por aqueles que têm medo da . 
participação popular. Mas é preciso que se saiba que essa participa-

. ção popular tem até:. conotação teológica. Não há necessidade de se 
temer o povo. o povo não viola a segurança nacional. o povo não é: 
essa multidão de subversivos em'que querem transformar esse País. 
Na realidade. ditadura nenhuma conseguiu ~rrancar da Constituição 
brasileira o princípio de que todo poder emana do povo e em seu no­
me será exercido. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies PInto) - Com a palavra o 
nobre Deputado Argilano Dario. 

O SR. ARGILANO DARIO (MDB - ES. Sem reylsio do ora­
dor.) - Sr. ·Presidente. Srs. Congressistas, nos rincões mais distantes 
do meu Estado. o Espírito San'to, há Municípios. com 1.200 a 1.300 
eleitores. onde sào realizados pleitos diretos. Vitória. até 1956, tinha 
seu Prefeito nomeado pelo Governador' do Estado. Lutamos pela 
autonomia dessa Capital. e depois de transformá-la em realidade. 
Vitória. teve extraordinário impulso. Os Prefeitos eleitos pelo povo 
passaram a atuar de acordo com a vontade popular. impondo-se. 
assim~'à sua consideração. 

S·r. Presidente, Srs. Congressistas. recordo-me que comigo 
participou valorosamente daquela arrancada o então Deputado esta­
dual Oswaldo Zanello. Estou certo que S. Ex'. como os seus demais 
colegas de representação partidária. haverão de, ao rememorar o fei­
to. votar conosco a favor da autonomia dos municípios das Capitais 
e estâncias hidrominerais que se encontram sob intervenção militar. 

Não é: possível que a ARENA - partido que de há muito 
defende os princípios democráticos, acompanhando as pegadas do 
Movimento Democrático Brasileiro - deixe de perfilar conosco 
nesta grande e importante medida. Não é possível ao grande partido 
de sustentação do Governo da República omitir-se da movimenta­
ção em torno do interesse popular. devolvendo o voto aos Municí­
pios das Capitais e às estáncias hidrominerais sua autonomia. 

Apelo veementemente a S. Ex's. para que se mantenham fié:is 
ao Programa do seu Partido. recentemente aprovado. o qual defende 
o direito de ir e vir livremente, além do democrático princípio de o 
povo deger diretamente seus representantes. Que não neguemo seu 
.. poiame!lto às emendas de nossa autoria e de autoria dos Deputados 
Antônio Bresolin. Adhemar Santilo e de toda a Casà. que tem 
interesse nesta aprovação. 
. Portanto. lica o nosso· apelo. Não entramos em detalhes 
jurídicos porque os doutos da ·mati:ria trataram do problema à 
saciedade. mas deixamos aqui o nosso apelo. o nosso chamamento a 
esses valorosos representantes do povo brasileiro, para que não dei­
xem de atender a este reclamo de alto interesse e de profundo sentido 
para a política nacional e a vida democrática de nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao último orador inscrito e Relator da matéria. Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA_ Sem re,isio 
do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, na quinta-feira 
passada deixamos este plenário às 22.15 horas. depois de discutir 
exaustivamente as teses que aqui se contrapõem. Hoje, no escasso 
tempo destinado ao encaminhamento de votação. ouvi novamente ai-
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guns oradores. com o respeito que todos me merecem. mas confesso 
ljUC .Ilcnhum acrescentou qualquer parcela de argumento novo 
illjuil.) ljUC .Iljui já foi devidamente dissecado. Toda a argumentação 
dos proponentes das tr':s propostas de reforma constitucional se 
resume em admitir que houve perda de autonomia dos Municípios 
das Capitais. das estâncias hidrominerais. bem como daqueles 
incluídos em áreas de: interesse: de se:gurança nacional. 

A Constituição diz claramente - todas as Constituições 
brasileiras - ljue a autonomia municipal se caracteriza por admi­
nistr.h';;lo própria. no que concerneao seu peculiar interesse e, 
particularme:nte. quanto à decretação de tributos, sua arrecadação e 
sua aplicaçào e. igualmente, quanto à organização de serviços pú­
blicos e eleição da Câmara de Vereadores e dos Prefeitos. Portanto, 
não se pode falar. i1 não "ser 'por excesso verbal, em cassação" de 
autonomia do direito de votar, quando apenas em S%dos Muni­
cípios brasileiros não se vota diretamente para eleição dos seus 
Prere~os. É o primeiro reparo. 

O segundo é observado em relação.à suposição de que se trata 
de uma legislação recente. Houve oradores que aqui quiseram 
caracterizar o fato como ligado à legislação posterior à Revolução de 
1964. Mostramos que desde a Constituição de 1891, a nossa primeira 
Constituição republicana. o Prefeito do Distrito Federal é nomeado, 
obrigatoriamente. pelo Poder Central. Em seguida, na Constituição 
de 1934 se repete esse dispositivo. fazendo-o agora mais abrangente, 
levando-o inclusive aos Municípios das Capitais dos Estados, sob 
rorma autoril.ativa. E a isso se referiu há pouco o nobre Deputado 
Epitácio Cafeteira. 

A mesma norma se repete na Constituição de 1946, a mais 
liberal de todas: autoriza-se a nomeação de prefeitos das Capitais e 
deixa-se ao alvedrio. naturalmente, das Assembléias Legislativas 
Estaduais essa decisào, 

Portanto. não houve inovação a partir de 1964 para cá, exceto, 
c~lIlrorme salientou o DeputadÇl pelo Maranhão, quanto à questão 
da obrigatoriedade. Mas antes havia uma autorização clara e ex­
pressa para que essa nomeação fosse feita. 

Fala-se.aindà. Sr. Presidente, Srs. Congressistas. em que essa é a 
limitação do medo, Esta é a palavra preferida pelos nobres 
repn:sentantes da Oposição. Medo de quê? Com grande incoerência, 
leu-se aqui até: o Programa do meu Partido. na parte em que pro­
pugnamos pela eleição direta para Governadores. 

Ora. Srs. Congressistas, quem aceita eleição direta para 
Governadores e dá ao Governador o direito de nomear o Prefeito da 
sua Capital estâ jogando tudo ou nada. Não está com medo de coisa 
alguma. Está aceitando tudo ou nada no processo direto de eleições 
para Governadores. " 

Houve aquI ati: quem pretendesse corrigir o pobre artista que 
está por trâs do Relator da matéria. Houve quem pretendesse nagar­
me num erro de origem etmológica, admitindo que a expressa0 era 
romana. quando ela é grega, do verbo "Kalein". A expressão é 
nitidamente grega e até saudada por Horácio, no momento em que 
c1e diz uma expressão latina: Graecla capia ferum ,Idorem ccplt, et 
artes. Intulit IIgresti Latlo. Quer dizer: A Grégia subjugada subjugou 
o altivo vencedor e introduziu as artes no agreste Lacio. • 

Ati: isso se pretendeu contestar. o que prova que mesmo homens 
de comportamento absolutamente cavalheiresco se deixam trair pelo 
calor dos debates e pelo desejo de negar tudo. o" que facilita o tra­
balhodo Relator. 

Mas o que posso dizer eu nestes cinco minutos? Não se trata de 
legislação nova. mas de uma tendência constitucional ora aceita ora 
não aceita ao longo de toda a vida republicana. Trata-se, ainda mais, 
de um processo atual. moderno, de planejamento integrado 
nacional. razer com que o Prefeito de uma Capital esteja intimamen­

"te ligado ao seu Governador. porque ele está aplicando verbas que 
não são .. penas resultados dos impostos pagos por seus municípios. 
E dei um exemplo. em contrapartida. ao nobre Deputado por São 
Paulo ljue comigo debateu. Basta o exemplo de São Paulo, a mais 
poderosa Capital do País. São Paulo sozinha não é: capaz de 

construir" o metrô muniCipal. ~ preciso que concorram o Tesouro 
estadual e o Tesouro nacional. Eni conseqUência, parece-me justo 
ljue se pense num processo de articulação e identidade entre o chama­
do Governador da cidade e o Governador do Estado. 

Tivl! oportunidade de verificar, na minha juventude, os Prefeitos 
eleitos normalmente em oposição aos Governadores. A juventude é: 
anti-histórica: realmente abandona a experiência passada, só aceitan­
do o presente e o futuro. Vi quantas carreiras políticas foram feitas! 
O I'rcl'eito ia para a rua declarar que não podia trabalhar porque o 
Governador não lhe dava meios. Eram carreiras políticas na maioria 
do~ que se faziam assim e assim se iniciaram. Mas quem sofreu foi o 
povo. E em nome desse povo é que assumo à tribuna para dizer que o 
único processo capuz .de atender à rCivindic~ção" popular í: a 
nomeação dos Prefeitos das Capitais. 

Mais. ainda. Sr. Prl!sidente - para encerrar. pois V. Ex' apresta­
se par:1 dizer ljue meu tempo ultimou - medo é um terll)o gostosa­
mente explorado por quem supõe que nós o temos. Há pessoas que. 
pelo medo de ter medo. se transformam "em agressivas: outras há que 
não sãu capazes de distinguir entre o medo e a sensatez. Já estou 
prepar.ldll ati: para atenler il ameaça de um nobre Deputado pelo 
Piauí. que diz que irá ao meu Estado. o Pará. com projeto em mãos. 
brandindo. para dizer: "este homem votou contra as eleições 
diret.ls". Convido S. Ex' a ir juntar-se àqueles a quem derroto" 
normulmente. -

Mas já está o Lux-Jornal mandando-me recortes do Brasil in­
teiro. em que uma posição de Governo. de Partido é centrada exclusi· 
vamente numa pessoa. Se i: este o preço que devo. pagar pelo meu 
Partido e pdo apoio ao meu Governo. pago-o tranqUilamente. (Pal­
mas.) 

Entendo. Sr. Presidente. que entre eleição direta para Go· 
vernador e a eleição dos Prefeitos de Capitais - não so~. particular­
mente. fanático por um ou outro processo. Acho que ambos têm 
vantagens e desvantagens. Mas. se o Governo. através do seu 
Partido. majoritário. nos dá sua orientação de que não quer. é de 
nossa consciência e de nosso dever chegar aqui. diante do trabalho 
realizado pela Oposição. no sentido de conquistar a opinião pública. 
contrariamente à nossa tese. enfrentâ-Ia com os argumentos da 
serenidade e os argumentos. afinal. de um canhe~ro estudioso. à 
última hora. do Direito Constitucional brasileiro. (O Sr. Presidente" 
faz soar a campainha.) 

Sr. Presidente. V. Ex' me salva pelo gongo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra. 
como Líder. o nobre Deputado Laerte Vieira. 

O SR. LAERTE VIEIRA (MDB - SC. Sem revisio do orador.) 
- Sr. Presidente. Srs. Congressi.stas. inicialmente. estamos como o 
eminente Senador Jarbas Passarinho. S. Ex' não foi convencido 
pelos argumentos aqui trazidos pela Minoria e a Minoria nào se 
convenceu com os argumentos que a Maioria trouxe para impedir a 
eleição nos maiores coli:gios eleitorais do Brasil. S. Ex'. o Relator. 
para opinar contrariamente. procurou invocar . uma tradição 
constitucional que. na realidade. não existe. Se Constituições 
anteriores previam a designação de Prefeitos de Capitais ou de 
Municípios da área de segurança. normalmente o faziam permitindo 
que os Estados. nas suas respectivas Constituições. disciplinassem a 
mat':ria. O texto era facultativo: ". . '. o Governador do Estado 
poderá ... " Há hoje uma determinaçào imperativa no texto constitu­
cional. de forma a que a União não permite que'se realizem eleições 

" nos Municípios das Capitais. das estáncias hidrominerais e em inú­
" m~os outros da área de segurança. que só se tornaram área de segu­
" rança depois que o MDB. inclusive, venceu as eleições. Em um deles 
. cometeu-se um erro tão nagrante e tão afrontoso à população que. 

ferido o pleito dire~ •. tendo vencido o MDB. posteriormente o 
: Município foi declarado área de segurança e foi nomeado Prefeito 
. exatamente aquele que havia sido derrotado nas urnas. 

S. Ex', o eminente Senador situacionista, diz que jogam. numa 
eleição de Governador. tudo ou nada. A grande realidade é que até 
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agora nilo jogaram nada, receberam tudo. Estio al21 Governadores 
nomeados pelo Governo. E S. Ex', certamente, não encontrou; na 
tradição constitucional brasileira, razão para que se procedesse a 
essas verdadeiras nomeações. Mais ainda: djsse S.EJI' que lalJ)b6m a 
autonomia não significa que a União possa dispensar·se do auxmo 
que deve ser dado aos Municlpios. E citou o exemplo de São Paulo, 
do maior Munlclpio do Brasil, que precisa da colaboração da Unillo' 
e do Estado, para a realização de obras fundamentais. 

" Responderlamos a S. Ex' que a razão dessa colaboraÇllo ~ muito, 
simples: é que os Municípios e o. Estado ficam dentro do Brasil. Se 
fossem unidades não autônomas, mas independentes. o Governo 

, Federal nada teria a fazer. Seriam pequenos palses, com o nome 
atual de Estados ou Municlpios. , 

A realidade. Srs. Congressistas. ~ uma só: O Governo ,ea Slt,ua~ 
ção ,têm impedido a manifestação do povo onde se concentram OI 

maiores colégios eleitorais do Brasil. tém usado o artiflcio de 'reas 
de interesse da segurança na~ional para impedir eleiçaes. Só mesmo 
se justificaria esse procedimento se essa 'segurança ~ aquela de nlo 
perder eleições. P~ra não perdê·las. nada melhor do que nio realizA·- , 
las. (Palmas.) , 

Sr. Presidente. Srs: Congressistas. a Maioria "o se' convenc:cu 
dos. argumentos do lúcido Relator e have" de rcClIIl.lô., num.: 
demonstração dos anseios de todos os brasileiro., dizendo 11m .. 
Emendas. visando ao fortalecimento da Fcderaçlo; para' ,que nio 
continuemos a caminhar rumo ao Estado Unitlrio, com total 
desprezo ao regime federativo e à autonomia das no .... unid.des 
administrativas. 

Assim votaremos. para externarmos o nosso ponto de via~ 
independentemente de' aqui pretendermos demonstrar cor.,em ou 
receio. Se S. Ex' já consegue ,derrotar seus correligionlriOl no .cu 
Estado. certamente não acha tão diflcil derrotar scur adverilrio. . 
Ilolíticos. E isto é o que pedimos: eleições, disputa dcmocti'ica.Esra 
ê a nossa posição. (Pai ..... > 

O Sr. Joio LIaItareI - Sr. Presidente, peço apalavr •• çomo 
Líder. para encaminhar a v~taçã(). 

O SR. PRESIDENTE (M .... lIiea Plato) - Concedo a palavra 
lIO nobre Deputado João Linhares. para encaminhar a votaçlo. 

O SR. JOAO LlNHARES (ARENA - SC. s.. mIaIo ... 
or.dor.) - Sr. Presidente. Srs. Congressitas. a honrada OpOIiçlo 
evoluiu bastante da justificativa de sua Emenda. nos debata neste 
plenário, eis que não teve a coragem jurldi,ca. nata noite c na 
discussão anterior. de afirmar que eleição indireta seria um. rórmula 
antidemocrática. 'E não poderia fazê..lo. como hoje nio o fez o 
eminente Llder Laerte Vieira. porque haveria de se contradizer, pois • 
quando da discussão ·da Emenda Constitucional que transferiu 81 
eleições diretas para Governador para o ano de 1978. admitiu que 
essa forma de condução ao Poder Executivo. pela via indireta, era 
democrática. Hoje cingiu·se especificamen~e '80 problema das 
eleições. da manifestação popular. dizendo que nilo conseluiu 
convencer o eminente Relator da matéria. Senador J.rbas 
Passarinho. E. certamente. Sr. Presidente e Srs. Consres'lillas,ni,o 
leu por inteiro o lapidar parecer do eminente Relator. deixando para 
segundo plano o ponto mais importante. aquele que diz mais de 
perto aos interesses de uma municipalidade: o seu desenvolvimento e 
o seu progresso, que a Oposição tanto tem reclamado das tribunas· 
desta Casa e do Senado Federal. , 

E i: precisamente com essa justificativa e inspirado nos re.is 
'anseios do povo que o eminente Senador Jarbas Passarinho 
expendeu o seu ponto de vista, contrário a esta emenda constituo 
cional, derrubando, de uma vez por todas. o argumento de que ~ria 
a eleição indireta uma escolha antidemocrática. Eis que o seu pare. , 
cer, nesta Ilarte, hoje nào·foi contestado. e foi feita "vista .ro.sa 
sobre o fulcro principal do parecer do eminente Senador qu.ndo. 
defende exatamente aquilo que todos devemos ter como bandeira, 
que í: o desenvolvimento e o progresso do municlpio. E o MDR, ao 

, votar favoravelmente essa emenda. tenta arcar com a eventualidade 
de uma situação. como muito bem disse o Senidor .Jarbas Passari­
nho. em· que um prefeito. pelo insucesso da sua ad,ministração, 
desCllrreBava o ônus da sua incompetência na ausência de auxilio' 
estadual ou federal. 

Dizia que o M DB haverã de estar coerente nesta noite, votando 
esta emenda porque também votou contra la emenda que facilitava a 
formação de novas unidades municipais. so~a mesma justificativa 
de que se. tirava ao povo o direito à sua consulta, esquecendo.se de 
que a grande reivindicação que ouvimos nos contatos com o povo ~ 
exatamente a de se formar novos municfpios, para, assim, dar·lhes 
melhores e mais eficazes meios para o desenvolvimento da comunida­
de. E vaiou. Sr. Presidente. Srs. Congressistas, aquela emenda da 
reformulaÇão das novas unidades municipais, contrariando o 
pensamento de inúmeros Deputados e Senadores que pediam à 

. Lidcrançà,do MDB que deixasse a questão em aberto na votação 
daquela emenda. f:: a mesma justificativa da votação: somente tratam 
das eleições. esquecendo-se, deixando para plano secundário aquilo 
. que deve 9Cr a meta primeira de todo homem público. que é o bem· 
estar do povo e <> desenvolvimento da Nação. 

, ,A Liderança da ARENA na Câmara votarã, COerente, contra 
esta emenda. em favor do povo das Capitais, das estâncias 

. hiclrominerais e' das áreas de seBurança nacional. 

O SR. PRESIDENTE (M ....... Plato) - Antes de colocar a 
matéria em votação. cabe a Presidência prestar alguns esclarecimen­
tosao Plenário. 

CORlO é do conhecimento dos Srs. Congressistas as Propostas de 
'Emenda à (:onstituiçã,? n's 18,24 e 26 tramitam em conjunto: 

. J\'de n' 18. de 1975, que tem como. primeiro signatãrio o Sr. 
Deputado Marcos Tito. revoBa todo o § J' do' art. J5 da Constitui, 
Ção. pretendendo; assim. que sejam eleitos. e não nomeados, os 
Prefeitos das Capitais dos Estados. dos Municlpios considerados 
estâncias hidrominerais e daqueles dêclarados de interesse da 
Segurança Nacional; 

As de n's. 24 e 26. que têm como signatãrios os Srs. Deputados 
ArgilanQ Dario e 'Antônio Bresolin. respectivamente. dando nova 
redação ao § I' do artigo 15 da Constituição. P.f'1endem se;am elei­
tos, e não nomeados. os Prefeitos das Capitais dos Estados e dos 
Municlpios considerados estâncias hidrominerais. mantendo. 
entretanto. o principio constitucional. quanto à nomeação dos Prefei­
los de Municipios declarados de inlcrCllse da Squrança Nacional, 
isto é. suprimem do referido parágrafo e alinea • mantendo a. allnea .. 

Dé acordo com norma· inscrita no Regimento Interno do Sena. 
do. nas tramitações conjuntas terá precedéncia a proposição mais 
antiga sobre a mais recente. ou aquela que regule a matéria de maneio 
ra mais abrangente. 

Em obediéncia à norma regimental á Presidência irá submeter a 
votação a Proposta de Emenda à Constituição n' 18. esclarecendo 
,que o resultado de sua votação prejudicará as duas outras que com 
ela tramitam em conjunto. 

Passa·se. agora. a votação· da proposta que. nos termos do 
disposto no art. 80 do Regimento Comum. será feita pelo processo 
nominal. 

Votação. em primeiro turno. da Proposta 'de Emenda à 
Constituição n' 18, de 1975. 

A votação começará pela Câmara dos Deputados, de Norte pa­
ra Sul. sendo os Líderes chamados em primeiro lugar. 

Solici,to o comparecimento dos Srs. Deputados Odulfo Domin· 
gcs c Henrique Eduardo Alves a .fim de procederem à chamada. 
(P ...... ) 

Vai·se proceder à chamada. 
( Procede-se a chamada.) 
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RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "NÀO" OS SRS. 
DEPUTADOS: 

João Linhares - Líder da ARENA 

Acre 

Nossc:r Almc:ida - ARENA. 

Amazonas 

Raimundo Parc:nte-ARENA. 

Par' 

Edison Bonna - ARENA; Gabriel Hermes - ARENA; Jorge 
Arbage - ARENA; Newton Barreira - ARENA. 

Maranhio 

Eurico Ribc:iro - ARENA; João Cllstelo - ARENA; José Ri· 
bamar Machado - ARENA; Luiz Rocha - ARENA; Magno Bace· 
lar - ARENA; Vieira da Silva - ARENA. 

Piauí 

Hugo Napol.:ào - ARENA; Murilo Rezende - ARENA; 
Paulo Ferral. - ARENA; Pinheiro Machado - ARENA. 

Cear' 

Ernesto Valente - ARENA; Flávio Marcílio - ARENA; 
Januário Fc:itosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; Manoel Ro· 
drigues - ARENA; Marcelo Linhares - ARENA; Mauro Sampaio 
- ARENA; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Ne:y Lopes- ARENA; Wanderley Mariz-ARENA. 

Paraiha 

Adc:mar Pereira - ARENA; Ãlvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Maurício Leite - ARENA; Teotônio 
Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Airon Rios - ARENA; Carlos Alberto Oliveira - ARENA; 
Geraldo Guede:s - ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; 
Inoc~ncio Olivc:ira - ARENA; Joaquim Coutinho - ARENA; 
Josias Leite:-ARENA; Marco Maciel-ARENA. 

Alagoas 

Geraldo Bulhõe:s - ARENA; José Alves - ARENA; 
The:obaldo Barbosa - ARENA. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; PassosPôrto - ARENA; Rai· 
mundo Oinil. - ARENA. 

Bahia 

Afrísio Vic:ira Lima - ARENA; Ojalma Bessa - ARENA; 
Fe:rnando Magalhãe:s - ARENA; Henrique Brito - ARENA; 
Horácio Matos - ARENA; João Alves - ARENA; João Ourval­
ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; Leur Lomanto -
ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Odulfo Fomingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
Rômulo Galv~o - ARENA; Theódulo Albuque:rque - ARENA; 
Vasco NC:IO - ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Ge:rson Camata - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Pare:nte: Frota.- ARENA. 

Rio de Janeiro 

Álvaro Valle: - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Flexa Ri· 
bc:iro - ARENA; Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa Bastos -
ARENA; Osmar Lc:itão - ARENA. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - ARENA; Bc:nto Gonçalves - ARENA; Fran· 
cisco Bilac Pinto - ARENA; Homero Santos - ARENA; 
Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi·Ackel- ARENA; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado­
ARENA; 'Manoc1 de Almeida - ARENA; Melo Freire - ARENA; . 
Nogueira de Rezende - ARENA; Paulino Cícero - ARENA; Raul 
Bc:rnardo - ARENA. • 

SioPaulo 

Alcidc:s Franciscato - ARENA; Cantídio Sampaio -
ARENA; Ferraz Egreja- ARENA; Herbert Levy - ARENA; Iva-. 
hir Garcia - ARENA; João Pedro - ARENA; Sylvio Venturolli­
ARENA. 

Golb 

Elcival Caiado - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; 
He:nrique Fanstone - ARENA; Jarmund Nasser - ARENA. 

MatoGrou'o 

Bc:nc:dito Canellas - ARENA; Gastão Müller - ARENA; 
Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo Barem - ARENA; Valdomiro 
Gonçalves - ARENA; Vicente Vuolo - ARENA. 

Paran' 

Adriano Valente -- ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alipio Carvalho - ARENA; Antônio Ueno -- ARENA; 
Ari Kffuri - A RENA; Braga Ramos - ARENA; Cleverson Teixei­
ra - ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conti - ARENA; 
Minoro Miyamoto - ARENA; Norton Macêdo - ARENA; 
Santos Filho - ARENA. 

Santa Catarina 

Angc1ino Rosa - ARENA; Nereu Guidi - ARENA; Pedro 
Colin - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Arlindo Kunzler - ARENA; Fernando Gonçalves -
ARENA; Nelson Marchezan - ARENA. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
DEPUTADOS: . 

Laerte Vieira - Líder do MOB. 

Acre 

NaborJúnior- MOB; Ruy Lino- MOB. 

Pará 

Jader Barbalho - MOB. 

Maranhio 

Epitácio Cafeteira - MOB. 

Piau( 

Cc1so Barros - M OB. 

Cear' 

Antonio Morais - MOS. 
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Rio Grande do Norte 

Francisco Rocha - MOB; Henrique Eduardo Alves - MOB; 
Pedro Lucena - MOB. 

Plralbl 

Arnaldo Lafayette'- MOB; Humberto Lucena.- MOS; Mar­
condes Gadelha - MOB; Octac[lio Queiroz - M08. 

Pernambuco 

, Fernando Coelho - MOS; Fernando Lyra - MOB; Jarbas 
Vasconcelos - MOB. 

AJaaou 

José Costa - M OB. 

José Carlos Teixeira- MOB. 

Baldl 

." Antonio José - MOB; Henrique Cardoso....;. MOS; Híldérico 
Oliveira- MOB; Ney Ferreira- MOB; NoideCerqueira- MOB. , 

Elpúito SUIO 

Aloisio. Santos - MOS; ArgilanoOario - MOS; Mário Mo-
reira - MOB. . 

Rio ele Juelro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alberto Lavinas - MOS; Ário 
Theodoro.....; MOB; Brígido Tinoco - MOB; Oaniel Silva - MOB; 
Erasmo Martins Pedro -:- MOB; Florim Coutinho - MOS; Fran­
cisco Studart - M08; Hélio de Almeida - MOB; Jocl Lima -
MOS; José Bonifácio Neto - MOB; José r-taria de Carvalho -
MOS; José Maurício - MOB; Léo Simões - MOS; Leônidas Sam­

'paio - MOS; Lysâneas Maciel - MDB; Marcelo Medeiros­
MOS; Moreira Franco - MOS; Oswaldo Lima - MOB; Pedro 
l-'aria.....; MOS; Rubem Medina.,.... MOS; WalterSilva- MOS. 

MlnuGerala 

Carlos Colta - MOS; Colta Barbosa -' M OB; Fábio Fonsêca 
MOS; Genival Tourinho - MOS; Juarez Batista - MOS; 

Marcos Tito - MOS;, Nogueira da Gama - MOB; Padre Nobre­
M OS: Renato Azeredo - MOS; Sílvio Abreu Júnior- MOS; Tan­
credo Neves - MOS; Tarcísio Delgado - MOS. 

SioPlulo 

Adalberto Camargo - MOB; Airton Sand'oval - MOB; 
Airton Soan:s - MOB; Athié Coury - MOS; Oias Menezes -
MOB: Francisco Amaral - MOB; Frederico Brandão - MOB; 
Guaçu Piteri.,.... MOB; Israel Oias-Novaes - MOB; João Cunha­
MOB: Joaquim Bevilacqua - MOB; José Carmargo - MOB; 
Uncoln Grillo - M OB: Marcelo Gato - MOB; Octacllio Almeida 
- MOB: Odemir Furlan - MOS; Otavio Ceccato - MDB; Pa­
checo Chaves - MOB; Roberto Carvalho - MOB; Ruy Côdo­
MOB: Santilli Sobrinho - MOS; Theodoro Mendes - MOS; 
Yasunori Kunigo.,.... MOB. 

Gol" 

Adhemar Santilo - MOS: Fernando Cunha - MOS; Gener­
vino Fonseca - MDB; lturival Nascimento - MOS; Juarez Ber­
nardes - M DS. 

MalOGrouo 

Antonio Carlos- M08; Walter de Castro - M08. 

Plra'" 

Alencar Furtado - MOS; Álvaro Oias - MOB; Antônio 
Annibelli - MOS; Antonio Betinati - MOB; Expedito Zanotti­
MOS: Fernando Gama - MOB; Gamaliel Galvão - MOS; 
Nelson Maculan - MOB; Olivir Gabardo - MOB; Osvaldo Buskei 
- M OS; Paulo Marques .,.... M OB; Pedro Lauro - M OB; Sebastião 
Rodrigue~Júnior- MOS; WalberGuimarães- MOB. 

, San .. Catarina 

Ernesto de Marco - MOS; José Thomé - MOS; Luiz Henri­
que - M OB; Valmor de Luca - MOS. 

• . Rio Grande do Sul 

Alceu Collares - MOB; Carlos Santos - MOB; Getúlio Oias 
MOS; Harry Sauer .,- MOS; João Gilberto - MOB; Jorge 

Uequed - MOB; Josê Mandelli .;... MOB; Lauro Rodrigues -
MOB; Udovino Fanton - MOB; Nadyr Rossetti - MOS; Odacir 
Klein-MOD. 

o SR. PRESIDENTE (MI.albiea Pinto) - Passa-se à votação 
no Senado Federal. votando os Srs. Líderes em primeiro lugar. 

(Proude-ie·lclaamada. ) 

RI::SPOND/:.'M Ã CHAMADA E VOTAM "N.io" OS SRS. 
SENADORES: 

Jarbas Passarinho - Líder da ARENA 

Altevir Leal - José Guiomard - Cattete Pinheiro - Henrique 
de La Rocque'- Helvídio Nunes - Virgllio Távora - Oinarte 
MariL - Jessé Freire - Milton Cabral- Paulo Guerra - Lourival 
Baptista - Heitor Oias - Ruy Santos - Eurico Rezende - João 
Calmon - Mendes Canale -,Otair Becker. 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Itamar Franco - Líder do M OB. 

Adalberto Sena - Evandro Coimbra - Agenor Maria - Ruy 
Carneiro - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Oanton Jobim 
- Or\!stes Qu'é:rcia·' - Lázaro Barboza - Leite Chaves- Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Ma.alhies Pinto) - Votaram SIM 132 
Srs. Congressistas e NÃO. 142. 

Não foi alcançado o quorum de presença necessário à 'delibera­
ção da matéria. 

Terminado. nesta data. o prazo fatal de tramitação das propos­
tus c; nào huvendo estas sido votadas. a Presidênçia. nos lermos do 
mtigo 114 do Regimento Comum. combinado com o arligo 48 da 
Cunstituil;àu Federal. as declara prejudicadas. determinando o envio 
dus pro.:essos ao Arquivo. 

o SR. PRESIDENTE (MI'llbiea Pinto) - As declarações de 
voto envi:td:ts à Mesa serão publicadas. 

São as seguintes as declarações de voto encaminhadas à 
Mesu: 

Dedaraçiode Voto 

Voto COIll a liderança do meu Partido. 
Creio que ch:içãu. seja ela direta ou indireta. através do voto de 

re:prl.'Scntante:s escolhidos pelo povo. pode ser democrática. 
O importante: í; neste caso saber qual o legitimo anseio do povo 

brasileiro. Se: for escolher diretamente os prefeitos de capital. sou 
pela eleição direta dos mesmos. 

Espcranduter esclarecido a minha opinião. é o meu voto. 
Sala de sessões. 7 de: outubro de 1975. - Deputado Cle'el'lOll 

Teixeira. 
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Declau~io de Voto 

Doutrinariamente. politicamente. P9r entender que esta é uma 
posição mcridianamente democrática. ·defendo o voto direto para 
todos os níveis da representação popular e dos mandatos executivos. 

11. Aliança Renovadora Nacional inseriu em seu Programa a 
defesa do voto direto para as eleições governamentais. de acordo. 
aliás. com o que preceitua a Constituição Federal. 

Está. portanto. consagrado pelo Partido. como já o estava pelo 
povo. o principio. 

II.s Emendas Constitucionais ora votadas precedem no tempo a 
superior e indiscutível decisão da Convenção Nacional da ARENA. 
Sua inh:nl;ào. e a de seus autores. era restabelecer o pleito direto para 
II preenchimento das Prereituras das Capitais de Estado e dos municí· 
pios considerados e.~táncias .hidrominerais ou incluídos nas áreas de 
segurança. 

Creio. sinceramente. que. se o povo merece. como deve merecer, 
confiança para decidir na escolha de. seus Governadores, haverá. 
pelas nu:sl11as ratões. de merecer confiança tamb~m para através do 
votô, escolher os seus Prefeitos. 

É elel11ent~r que quem 'pode o mais, pode o menos. 
O Partido. entretanto. por suas lideranças. assim não o enten· 

deu. com base. ao que parece. na inoportunidade das emendas ora 
em votação. 

Com muita esperança, aguardamos a nova oportunidade que se 
presume venha a surgir ante a declaração da inoportunidade atual. 
Voto contra. portanto. apenas por disciplina partidária. 

É a declaração de voto. 
Sala das Sessões. em 7 de outubro de 1975. - Deputado Norton 

Macedo. 

Dedarapo de Voto 

Eleito pelo voto direto e popular não posso defender outro tipo 
de representação que não o oriundo da livre e soberana manjfestação 
das urnas. Só elas concedem e ratificam a autenticidade do mandato. 
O Programa do Partido a que pertenço consagra entretanto a eleição 
direta para os governos estaduais. Entendo que se o Partido adota 
eleições diretas para os executivos estaduais devia fazê-lo. também 
para todos os elu:culivos municipais. Resolveu a bancada do Partido 
através de sua' lideranl;a. votar contra a emenda constitucional qu; 
estabelece as eleições de Prefeito nas Capitais dos Estados' e nas 
estâncias hidrominerais. Acatando a disciplina partidária. expresso a 

minha esperança no sentido de que o Partido venha a rever tão 
esdrúxula posição. 

Este o meu voto. 
Sala das Sessões, em 7 de outubro de 1975. - Deputado 

Joaquim Coutinho. ' 

Declara~iode Voto 
, 

Senhor Presidente. Senhores Congressistas. 
Quando da primeira reunião da bancada arenista com assento 

, na Cámara dos Deputados. fiz uma profissão de fé partidária, na 
qual.alirmara que após vencido nos meus pontos de vista, acompá­
n~arJa a decisão da maioria de nossa bancada, ou quando a 
Liderança fechasse a questão. sobre pontos de vista, assuntos ou te­
mas lIue contrariassem juízo formado por convicção, por mim já 
expressada. acompanharia como,ho'mem de partido e consciente,de 
minhas responsabilidades partidárias e votaria, como voto neste 
momento. contra a Proposta de Emenda à Constituição n9 18, de 
1975. que pretende restaurar as eleições diretas para as capitais dos 
Estados e o~ municípios considerados estâncias hidrominerais e 
dec1ar;ldos de segurança nacional. por ter a Liderança do meu 
Partido. assim determinado. ' , 

Sala das Sessões. em 7 de outubro de 1975. - Deputado s.ntos ' 
Filho. ' 

o SR. PRESIDENT~ (Maplhiea Pinto) - Item 2: 

Votação. em primeiro turno. da Proposta de Emenda à 
Constituição: 

NY 19/75. que dispõe sobre a aposentadoria dos Profes­
sores sob os regimes estatutário e da Consolidação das Leis 
do Trabalho aos vinte e cinco ,anos de serviço, acrescentando 
parágrafo ao Artigo 101 e alínea ao Artigo 165 do texto 
Constitucional. tendo 

PARECER, sob n' 88/7S.CN, da Comissão Mista. pela 
aprovação da Proposta, com voto vencido dos Senhores 
Senadores Ruy Santos e Augusto Franco., 

Não havendo quorum de presença necessMio para a deliberação, 
a matí:ria constante do segundo item da Ordem do Dia, estando em 
fase de votação. será objeto de deliberação em outra oportunidade. 

Nada mais havendo que tratar. encerro a presente sessão. 
(Levanta·se a sessào às 20 horas e 25 minutos.) 
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